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O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 das Nações Unidas dá um 
sentido concreto para a aspiração de desenvolvimento sustentável no mar, 
uma necessidade real ante o atual estado de degradação desse ecossistema e 
seu crescente uso. Estudos apontam não só que o oceano está nos limites de 
sua capacidade de sustentar as atividades humanas e absorver seus impactos, 
mas ainda acentuação de problemas como sobrepesca e poluição (inclusive 
aquela decorrente da emissão de dióxido de carbono, causa do aquecimento e 
da acidificação da água do mar). Uma das metas estipuladas no chamado 
ODS14 é a implementação dos acordos internacionais pertinentes, sob a égide 
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, assinada em 1982. 
Vários são os tratados aplicáveis. Tais normas, contudo, são objeto de várias 
críticas. Apontam-se deficiências decorrentes da disciplina fundada em 
espaços delimitados apenas juridicamente, em vez da abordagem com base 
nos contornos naturais dos ecossistemas, tutela de espécies determinadas 
sem maior consideração daquelas ecologicamente relacionadas, redações 
vagas com efeito prático de meras exortações e ausência de previsão de meios 
concretos para efetivação de suas disposições. Avalia-se que, no geral, o 
regime jurídico internacional tem se mostrado inadequado, incompleto ou 
ineficiente.  
 
Palavras-chave: Direito ambiental internacional - Direito do Mar - Objetivos de 












The UN Sustainable Development Goal 14 provides a concrete meaning to the 
aspirations for sustainable development in the sea, a real need due to the 
current state of degradation of this ecosystem and its increasing use. Studies 
show that the ocean is on the limits of its capacity to sustain human activities 
and absorb their impacts. But not only that. They also point to the intensification 
of problems such as overfishing and pollution (including from carbon dioxide 
emissions, which have turned sea water hotter and more acid). One of the 
SDG14's targets is the implementation of related international agreements 
under the 1982 UN Law of the Sea. Many are the relevant treaties. There is 
much criticism, though, because of issues like the maritime spaces, established 
without real consideration of the existing ecosystems, the protection of some 
species but not those ecologically interrelated, vague rules equivalent to simple 
exhortations and lack of provisions for enforcement. It has been argued that, in 
general, the corresponding international legal framework is usually inadequate, 
incomplete or inefficient. 
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Em setembro de 2015, após mais de três anos de discussão, a 
Assembleia Geral da ONU aprovou a resolução A/RES/70/1, que adota o 
documento “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável”, no qual foram estipulados 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, com 169 metas. 
O objetivo de número 14 (ODS14) tem por objeto “conservação e uso 
sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável”, prevendo 7 metas relacionadas à poluição 
marinha (incluindo a concentração de dióxido de carbono na água), ao uso 
sustentável dos recursos (com destaque para a pesca), à conservação (com a 
previsão de proteger ao menos 10% das zonas costeiras e marinhas até 2020) 
e à distribuição equitativa dos benefícios econômicos. 
Para tanto, preveem-se 3 estratégias, entre as quais “assegurar a 
conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela 
implementação do direito internacional, como refletido na UNCLOS [Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar], que provê o arcabouço legal para a 
conservação e utilização sustentável dos oceanos e dos seus recursos, 
conforme registrado no parágrafo 158 do ‘Futuro Que Queremos’” (ONU, 2015, 
p. 24/35). 
Diante de tal quadro, este trabalho busca indicar os principais problemas 
ambientais do mar e, em linhas gerais, as correspondentes obrigações 
assumidas pela comunidade internacional, explorando o alcance destas como 










2.1 OBJETIVO GERAL  
 
Identificar a contribuição do direito internacional para o uso sustentável 
do oceano. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 
a) Verificar a relação entre o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 das 
Nações Unidas e a ideia de desenvolvimento sustentável. 
b) Levantar os principais usos do mar e os problemas ambientais decorrentes. 









3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
As fontes consultadas revelaram nexo entre o ODS14 e uma noção de 
desenvolvimento sustentável, preocupante degradação do ambiente marinho e, 
juntamente com um panorama das regras gerais, críticas à atual disciplina 
internacional das atividades nesse ecossistema. 
 
 
3.1 A IDEIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
Segundo Sachs (2015, posição 406), a expressão desenvolvimento 
sustentável aparece pela primeira vez em 1980, na "World Conservation 
Strategy: Living Resource Conservation for Sustainable Development", 
publicação conjunta da União Internacional para Conservação da Natureza 
(IUCN, na sigla em inglês), do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) e do World Wildlife Fund (WWF), com o propósito de 
"ajudar na busca pelo desenvolvimento sustentável por meio da conservação 
dos recursos vivos". Na introdução, o documento chama a atenção para a 
limitação dos recursos naturais e da capacidade dos ecossistemas de suportar 
os impactos das atividades humanas, bem como para as necessidades das 
gerações futuras. 
A popularização do termo, todavia, ocorreu com o relatório "Nosso 
Futuro Comum", resultante dos trabalhos conduzidos por Gro Harlem Bruntland 
e, em 11 de dezembro de 1987, adotado na 96ª reunião plenária da 
Assembleia Geral da ONU. No documento, definiu-se desenvolvimento 
sustentável como “aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas 
necessidades" (ONU, 1987). 
Após 1987, houve muitas propostas de reformulação, mas sempre 
mantendo no âmago a ideia de "equidade intergeracional", como se passou a 
dizer. 
Com o tempo, explica Sachs, a expressão ganhou abordagem mais 





intergeracional, à perspectiva de articulação entre desenvolvimento econômico, 
inclusão social e sustentabilidade ambiental (SACHS, 2015, posição 419). 
Essa visão tripartite do desenvolvimento sustentável aparece no plano 
de implementação da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+10, em Johanesburgo, 2002) e é enfatizada na Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20, no Rio de Janeiro, em 
2012), tanto na declaração resultante do evento quanto no documento "O 
Futuro que Queremos", no qual lançado o apelo pelo estabelecimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (SACHS, 2015, posições 419, 430 e 
436).. 
Veiga adverte, todavia, que ainda não há uma definição livre de 
controvérsias, em especial na economia (2015, p. 83). 
Na perspectiva das teorias tradicionais, fundadas na busca da alocação 
eficiente de recursos escassos num contexto de vários usos possíveis, por 
meio de preços de mercado, a sustentabilidade corresponderia ao 
gerenciamento ótimo desse elementos produtivos. O problema ambiental, em 
consequência, seria uma "falha de mercado" em princípio sanável pela criação 
de mercados para os bens ambientais, dos quais são exemplos os mercados 
de direitos de poluir ou de cotas de emissão (VEIGA, 2015, p. 87). 
Uma corrente, na esteira do pensamento de Robert M. Solow, Prêmio 
Nobel de 1987, considera que os ecossistemas não constituem limite, seja 
como fonte de recursos, seja como destino dos resíduos. Isso porque qualquer 
fator limitante da produção acaba substituído. Logo, mediante mudanças na 
combinação entre trabalho, capital e matéria-prima, seria possível sempre 
manter o nível de riqueza. 
Em regra, segundo essa linha, a manutenção do progresso material 
seria promovida por inovações tecnológicas ante eventuais problemas de 
escassez. Sustentabilidade, portanto, seria a manutenção da capacidade de 
produzir, por meio da substituição dos recursos não renováveis ou do 
incremento do trabalho. 
Essa concepção foi batizada de sustentabilidade fraca porque admite o 
exaurimento de um recurso natural, bastando que seja compensado pelos 





Em contraponto, embora ainda sob os princípios da economia clássica, 
há a linha de pensamento conhecida como "sustentabilidade forte", da 
chamada Escola de Londres, capitaneada por David W. Pearce. Essa corrente 
entende que a justiça entre gerações não deve ocorrer pela preservação do 
capital total, mas de sua parcela não renovável, o "capital natural". Propõe-se 
que os danos ambientais das atividades produtivas sejam compensados por 
outras ações (VEIGA, p. 85). 
De acordo com outros economistas, ademais, o crescimento econômico 
só pode prejudicar o ambiente até determinado patamar de riqueza indicado 
pela renda per capita (VEIGA, 2015, p. 88). 
Trata-se da ideia de desmaterialização da produção, ou de "decoupling", 
traduzido como descasamento ou desacoplamento, em que o uso de recursos 
naturais e os respectivos impactos ambientais deixam de seguir o crescimento 
econômico quando uma sociedade atinge certo patamar de riqueza per capita. 
Os danos, graça à tecnologia, crescem percentualmente menos do que a 
economia. 
Estudos já apontaram nesse sentido e fundamentam documentos de 
diversas organizações internacionais, bem como animam diversas propostas 
da chamada "economia verde" (VEIGA, 2015, p. 94/95). Mas outros indicam 
não haver descasamento (VEIGA, 2015, p. 97). 
O possível motivo é que a inovação responsável pelo descasamento não 
dá conta do incremento de demanda de recursos resultante do aumento 
populacional ou da elevação do nível de consumo. Além disso, os custos 
poupados com a melhora na eficiência acabam se dirigindo ao consumo de 
outros bens e serviços, o que pode acabar anulando aqueles ganhos iniciais. 
Novos produtos, ademais, podem não ser tão ecoeficientes (VEIGA, 2015, p. 
93). 
Alguns economistas afirmam ainda incompatibilidade entre crescimento 
econômico e sustentabilidade. 
A divergência desponta em 1966, com Kenneth Boulding e Nicholas 
Georgescu-Roegen, seguidos por Herman Daly. Os argumentos dos três 
compõem os pilares da chamada Economia Ecológica. Mais recentemente, a 





Boulding afirma que o processo econômico deveria reutilizar as 
matérias-primas, num sistema circular autorrenovável movido pela energia 
solar. A Terra, por ser um sistema fechado no que tange aos recursos naturais, 
porém aberto a entradas e saídas de energia, funcionaria como uma nave 
espacial - tal concepção rendeu o apelido de "economia do astronauta" 
(VEIGA, 2015, p. 109). 
Georgescu-Roegen, baseando-se nas leis físicas da termodinâmica, em 
especial a lei da entropia, alertou que a economia convencional subestima os 
resíduos produzidos e o efeito do esgotamento dos recursos naturais, 
atribuindo à tecnologia um papel inalcançável de sempre prover alternativas. 
Conforme demonstrado pela física, a matéria e a energia dos produtos é 
sempre menor do que aquela contida na matéria prima, pois parte da energia e 
do recurso material (de baixa entropia) é transformada em resíduo (de alta 
entropia). Reconhece que a ciência pode aumentar a eficiência do processo, 
mas lembra que, uma vez alcançado o limite eficiente, a produção depende da 
existência do recurso natural. Não seria realista imaginar a reciclagem total do 
que foi dissipado, o que inviabilizaria a tese de Boulding, que depende da 
transformação dos minérios em recursos renováveis. A natureza, portanto, é o 
fator limitante do crescimento econômico, que em certo momento 
necessariamente declinará. Caberia a nós administrar esse encolhimento, o 
quanto antes (VEIGA, 2015, p. 110/112). 
Daly, acolhendo o diagnóstico dos predecessores, ou seja, a rejeição ao 
dogma do crescimento, sugere como solução a "condição estável" ou 
"estacionária". Defende o uso dos recursos naturais somente no que for 
necessário à manutenção constante do capital e da população. Os recursos 
primários só seriam usados para melhorar qualitativamente os bens de capital. 
Isso significa obter desenvolvimento sem crescimento material, mantendo-se a 
escala da economia enquanto se promovem melhorias qualitativas. Para tanto, 
seria necessário manter constante o estoque de capital manufaturado e o 
tamanho da população, assim como reduzir tanto quanto possível a utilização 
dos recursos naturais. Dependendo do nível do estoque, não haveria prejuízo à 
capacidade da natureza em prover recursos e serviços e absorver resíduos 





Na economia ecológica, por conseguinte, aponta-se a 
complementaridade entre o patrimônio natural e o meio de produção (capital). 
O mais escasso constituirá fator limitante do crescimento - por exemplo, as 
fontes de energia utilizável e a capacidade do ambiente em absorver resíduos. 
Para Sachs (2015, posições 3192/3197), é possível encontrar meios de 
harmonizar o crescimento, no sentido de avanços materiais, com a 
sustentabilidade ambiental. Para tanto, primeiro seria necessário entender as 
interconexões entre economia, sociedade, ambiente e política. Em segundo 
lugar, agir em relação aos riscos já detectados, tornando realidade os objetivos 
de desenvolvimento sustentável (SACHS, 2015, posições 1019/1025). 
 
 
3.2 OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ONU 
 
Na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20, no Rio de Janeiro, em 2012), procedeu-se a uma avaliação dos 
resultados de 40 anos de ambientalismo internacional e 20 anos de três 
grandes tratados ambientais. 
O que se verificou é que muito ainda precisava ser feito no sentido de 
combinar crescimento econômico com inclusão social e sustentabilidade 
ambiental, bem como que os principais tratados ambientais não haviam sido 
bem sucedidos1. 
Diante disso, considerando os avanços obtidos no combate à pobreza 
extrema por meio dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)2, os 
líderes mundiais firmaram o documento "O Futuro que Queremos", declarando 
a importância e a utilidade de um conjunto de "Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável" (ODS). 
                                                 
1
 Naquele mesmo ano, Jeff Tollefson e Natasha Gilbert publicaram artigo na revista "Nature" 
atribuindo nota F, a pior possível na escala adotada, para os efeitos concretos da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, da Convenção sobre Diversidade 
Biológica e da Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação e Mitigação 
dos Efeitos das Secas (2012, p. 20/23). 
2
 Adotados na Declaração do Milênio da ONU, de setembro de 2000, os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) previam "8 jeitos de mudar o mundo", com 15 anos de 
prazo. Entre os objetivos, estava "garantir a sustentabilidade ambiental", tendo como primeira 
meta "integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas 





Após a cúpula de 2012, o então secretário geral da ONU, Ban Ki-moon, 
nomeou o economista Jeffrey Sachs para a criação de uma rede global para a 
busca de soluções de desenvolvimento sustentável, batizada "Sustainable 
Development Solutions Network" (SDSN). Assim, sob a orientação de um 
conselho, um grupo de lideranças de todo o mundo apresentou um relatório, 
para a Assembleia Geral e o secretário-geral da ONU, sobre o que os novos 
ODS deveriam ser. 
Propuseram-se 10 metas básicas, como um ponto de partida para que 
os governos pudessem discutir e definir os ODS. Com base nisso, a 
Assembleia Geral criou um grupo de trabalho aberto, que passou a estudar os 
problemas em 2013 (SACHS, 2015, posições 7835/7874). 
Em setembro de 2015, três meses antes da expiração dos ODM, 
aprovou-se o pretendido programa, rebatizado como "Agenda 2030 - 
Transformando Nosso Mundo", com 17 objetivos com 169 metas (ONU, 2015). 
Para Sachs (2015, posições 7835/7852 e 7862), o que se buscou, 
essencialmente, foi fazer a transição dos ODM para os atuais ODS. Assim 
como os ODM haviam promovido ações, por constituírem um conjunto sintético 
de metas, os ODS poderiam também motivar a comunidade global. Dariam 
novo impulso e vontade política para enfrentar os desafios que, embora 
discutidos há mais de 40 anos e disciplinados em tratados faz mais de 20, 
permanecem enormes.  
Veiga (2015, p. 13 e 119) identifica vários problemas nos ODS3. Mas 
aponta que, apesar das deficiências, os ODS dão sentido concreto à noção de 
desenvolvimento sustentável. Na opinião do economista, a iniciativa será 
"crucial para uma aproximação entre as governanças do desenvolvimento e do 
meio ambiente". A seu ver, as proposições "devem ser consideradas como o 
avanço cognitivo mais importante desse longo processo institucional iniciado 
trinta anos antes com a aprovação do relatório 'Nosso Futuro Comum'". Em 
comparação com a Declaração do Milênio, que definiu os objetivos de 2000 a 
                                                 
3
 Aponta a falta de um alvo abrangente que pudesse dar unidade e consistência ao conjunto 
dos ODS; ODS 7 e 13, sobre mudanças climáticas e energia, respectivamente, são muito 
lacônicos, com apenas cinco especificações; ODS13 é o único que adverte sobre a 
necessidade de respeitar-se o fórum o mais adequado de negociação, que é a Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre o Clima; a falta de ambição sobre a transição ao baixo 
carbono. Em vez de consignar a meta de extinguir os subsídios às energias fósseis, contenta-





2015, os ODS "trouxeram imensos avanços políticos e cognitivos, mesmo que 
misturados a séries demonstrações de insensatez" (VEIGA, 2015, p. 150 e 
155). 
De acordo com Sachs (2015, posições 7940/7963), a experiência dos 
ODM mostra que metas podem ter efeito concreto, não apenas político. Desde 
a adoção daqueles objetivos, aceleraram-se a redução da pobreza, o controle 
de doenças, o acesso à educação e à infraestrutura nos países mais pobres, 
especialmente na África. E isso ocorreu porque metas são determinantes para 
mobilização social. O mundo, na visão do economista, precisa de orientação 
clara sobre o que fazer para atingir o desenvolvimento sustentável. A afirmação 
de metas ajuda indivíduos, organizações e governos a agir em conjunto, na 
mesma direção. Além disso, metas criam uma pressão sobre os países, porque 
haverá avaliação dos resultados obtidos. 
Sachs aponta que as maiores conquistas do ODM ocorreram na área de 
saúde pública. Acredita que isso se deu porque as metas foram estabelecidas 
com objetivos quantificáveis, as comunidades ajudaram a mapear os meios de 
atingi-los, havia financiamento específico e implantou-se mecanismo de 
monitoramento de resultados. Os ODM não funcionaram bem nas áreas em 
que ausentes tais elementos. Isso mostraria que, além da fixação das metas, é 
necessário definir uma boa política que as concretize, criar instituições 
específicas, avaliar os resultados e, diante destes, adaptar as estratégias 
(SACHS, 2015, posições 7977/7999). 
 
 
3.3 ODS14 - VIDA DEBAIXO DA ÁGUA 
 
A Agenda 2030 colocou o oceano em posição de destaque, tornando-o 
tema de um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, nos seguintes 
termos: 
Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares 
e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável 
14.1. Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição 
marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de atividades 
terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes 
14.2. Até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas 
marinhos e costeiros para evitar impactos adversos significativos, 





tomar medidas para a sua restauração, a fim de assegurar oceanos 
saudáveis e produtivos 
14.3. Minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos, 
inclusive por meio do reforço da cooperação científica em todos os 
níveis 
14.4. Até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabar com a 
sobrepesca, ilegal, não reportada e não regulamentada e as práticas 
de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão com base 
científica, para restaurar populações de peixes no menor tempo 
possível, pelo menos a níveis que possam produzir rendimento 
máximo sustentável, como determinado por suas características 
biológicas 
14.5. Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e 
marinhas, de acordo com a legislação nacional e internacional, e com 
base na melhor informação científica disponível 
14.6. Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que 
contribuem para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os 
subsídios que contribuam para a pesca ilegal, não reportada e não 
regulamentada, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, 
reconhecendo que o tratamento especial e diferenciado adequado e 
eficaz para os países em desenvolvimento e os países menos 
desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação sobre 
subsídios à pesca da Organização Mundial do Comércio 
14.7. Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países menos 
desenvolvidos, a partir do uso sustentável dos recursos marinhos, 
inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e 
turismo 
14.a. Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades 
de pesquisa e transferir tecnologia marinha, tendo em conta os 
critérios e orientações sobre a Transferência de Tecnologia Marinha 
da Comissão Oceanográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a 
saúde dos oceanos e aumentar a contribuição da biodiversidade 
marinha para o desenvolvimento dos países em desenvolvimento, em 
particular os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os 
países menos desenvolvidos 
14.b. Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena 
escala aos recursos marinhos e mercados 
14.c. Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e 
seus recursos pela implementação do direito internacional, como 
refletido na UNCLOS [Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar], que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização 
sustentável dos oceanos e dos seus recursos, conforme registrado no 
parágrafo 158 do “Futuro Que Queremos” (ONU, 2015). 
 
Em linhas gerais, portanto, pretende-se promover o uso sustentável dos 
recursos marinhos (com destaque para a pesca), a conservação (com a 
previsão de proteger ao menos 10% das zonas costeiras e marinhas até 2020) 
e a distribuição equitativa dos benefícios econômicos, assim como o combate à 
poluição do mar (incluindo a concentração de dióxido de carbono na água). 
Para tanto, a declaração prevê três meios, entre os quais a implementação das 
normas internacionais pertinentes, na forma Convenção das Nações Unidas 





3.4 A ECONOMIA DO MAR 
 
O oceano já exerce um papel econômico e social de destaque, como 
local de trânsito de mercadorias e significativa fonte de alimento e energia. 
E tudo indica que vai se tornar ainda mais importante. 
Segundo estudo da consultoria The Economist Intelligence Unit (EIU), do 
grupo que publica a revista britânica "The Economist" (2015, p. 5), as principais 
causas para o crescimento da relevância do mar são: 
a) as novas tecnologias que tornam técnica e economicamente viável a 
exploração de certos recursos; 
b) as demandas resultantes do crescimento demográfico;  
c) a busca cada vez maior da segurança alimentar e de fontes 
alternativas de minerais e energia;  
d) a intensificação do comércio marítimo e a rápida urbanização da 
paisagem costeira. 
O estudo aponta que, segundo analistas, o oceano passa por um 
processo de "industrialização". Isso porque, ao lado de atividades já 
consolidadas e tradicionais, outras surgem ou se desenvolvem: produção de 
energia renovável, aquicultura, mineração em águas profundas e biotecnologia 
marinha, por exemplo. 
Adiante, a figura 1 sintetiza esse cenário. 
Vários governos, atentos a essas tendências, têm desenvolvido planos 
de exploração do mar, tomando-o como “nova” fonte de empregos, inovação e 
vantagens competitivas. 
A sustentabilidade das atividades correntes e das futuras, felizmente, 
também é objeto de atenção. Muitas vezes, essa preocupação é manifestada 
sob a defesa de uma “economia azul” (“blue economy”, ou “blue growth”). 
Adaptação da expressão "economia verde" para o contexto marítimo, o termo 
ainda não possui contornos definidos. Aparece associado à necessidade de 
lidar com os problemas de sobrepesca, destruição de habitats, poluição e 
mudança climática. 
Em comum, há a percepção de que continuar agindo da mesma forma 
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FIGURA 1 - OS COMPONENTES DA ECONOMIA DO MAR 
FONTE: THE ECONOMIST INTELLIGENCE UNIT 2015, p. 6 (adaptado pelo autor) 
* Atividades que podem contribuir para restauração do equilíbrio do ecossistema 
 
As atividades econômicas, em suma, são bastante diversificadas e 







3.5 O ESTADO DO AMBIENTE MARINHO 
 
A fim de fornecer uma base científica para as decisões globais sobre o 
mar, que cobre cerca de 70% da superfície terrestre, a Assembleia Geral da 
ONU estabeleceu, em 2004, um processo regular de avaliação ambiental, 
econômica e social - os três pilares do desenvolvimento sustentável. 
Em 2015, veio a lume o primeiro trabalho dessa iniciativa, levada a cabo 
por um grupo de 25 especialistas de todo o mundo, auxiliados por centenas de 
outros apontados pelos países membros da organização. Trata-se do "World 
Ocean Assessment" (WOA), aprovado pela Assembleia Geral em dezembro 
daquele mesmo ano. 
Os resultados mostram que a capacidade do mar de sustentar as 
atividades humanas e absorver os respectivos impactos está no limite ou perto 
disso, demandando ação urgente em escala global para proteger o que ainda 
resta (ONU, 2016, Summary, p. 40). 
Os principais vetores de alteração da diversidade e do equilíbrio do mar 
têm origem em terra, fomentados pelo crescimento populacional, pela 
ampliação da urbanização das áreas costeiras e pela elevação do consumo. 
Muitas partes do oceano já estão seriamente degradadas. E, se os 
problemas não forem enfrentados, há grande risco de que produzam um ciclo 
no qual o oceano não mais possa fornecer vários de seus serviços (ONU, 
2016, Summary, p. 40). 
De acordo com o relatório da ONU, vários estudos apontam que a 
degradação se deve a sobrepesca, poluição, intervenções na própria estrutura 
física das áreas e introdução de espécies não nativas. E adverte que muitos 
efeitos sobre a biodiversidade, sobretudo em larga escala, são resultado 
cumulativo e inter-relacionado de várias pressões oriundas de demandas 
diversas. Frequentemente, aliás, mostrou-se difícil distinguir causas específicas 
para cada efeito (ONU, 2016, Summary, p. 32). 
Ainda segundo o relatório (ONU, 2016, Summary, p. 10, 18, 20 e 31), 
vários desses problemas têm crescido: a água está esquentando e se tornando 
mais ácida, os estoques de peixes de interesse comercial têm declinado há 





no mar, como a aquicultura, e a contaminação por metais pesados tem tornado 
muitas espécies impróprias para o consumo4. 
Esse cenário é agrupado e detalhado, no documento, na forma de 10 
temas fundamentais: impactos da mudança climática e alterações relacionadas 
na atmosfera; elevação da mortalidade e reprodução reduzida da biota 
marinha; segurança alimentar; padrões de biodiversidade; aumento do uso do 
espaço marítimo; afluxos crescentes de elementos danosos; impactos 
cumulativos das atividades humanas sobre a biodiversidade marinha; balanço 
de perdas e ganhos; controle integrado das atividades humanas relativas ao 
mar; urgência no enfrentamento das ameaças ao oceano (ONU, 2016, 
Summary, p. 7/42). 
 
3.5.1 Impactos da mudança climática e alterações relacionadas na atmosfera 
 
De acordo com o "World Ocean Assessment" (ONU, 2016, Summary, p. 
10/16), características importantes do oceano estão mudando 
significativamente por conta da mudança climática ou alterações conexas na 
atmosfera. 
A temperatura da superfície, que se altera normalmente entre estações e 
anos, elevou-se nos últimos quarenta anos, com destaque no hemisfério norte, 
em especial no Atlântico Norte. 
Isso ocorre porque a água possui grande capacidade de absorção de 
energia, mais de 1000 vezes que o ar, e o mar tem absorvido cerca de 93% do 
todo o calor extra do aquecimento global. Em consequência, várias espécies 
estão se deslocando para os polos. 
De acordo com estudo publicado na revista "Nature Climate Change", 
aliás, esse aquecimento do oceano vem se acelerando. Os últimos vinte anos 
foram responsáveis por metade de toda a elevação de temperatura observada 
desde a era pré-industrial (GLECKLER, 2016, p. 394/398).  
O nível do mar, segundo o "World Ocean Assessment", também 
aumentou globalmente, nas últimas duas décadas, na média global 3,2 mm por 
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 Na mesma linha, artigo publicado na revista "Nature Communications" aponta que, nos 





ano - um terço em razão do degelo de glaciares e calotas polares; e 
significativa parte por água doce vinda de degelos no continente. 
Observa-se ainda crescente acidificação. Cerca de 26% do CO2 lançado 
pelo homem na atmosfera reage com a água do mar e forma ácido carbônico. 
Embora a absorção no globo não seja uniforme, em regra resulta na redução 
dos níveis de íons de carbonato, necessários para que várias espécies formem 
suas conchas e exoesqueletos. 
A salinidade é outra fonte de preocupação destacada no "World Ocean 
Assessment". Sua variação é normal e decorre de diferenças nos afluxos de 
água doce, chuva e evaporação. Ocorre que, como estes sofrem efeitos do 
aquecimento global, os perfis habituais de salinidade de cada região também 
ficam alterados. E constituindo a salinidade uma das determinantes das 
correntes, sua modificação pode afetar a circulação e a estratificação, com 
impactos diretos na biota dependente desses mecanismos. 
Consoante explicado no WOA, a estratificação é a constituição de 
camadas na coluna d´água, com pouca troca entre uma e outra, geradas pela 
diferença de salinidade e temperatura. A redução na mistura da água diminui 
consigo o grau total de oxigênio diluído, bem como o quanto o oceano 
consegue absorver de calor e dióxido de carbono, pois menos água do fundo 
chega à superfície. Além disso, a estratificação afeta a quantidade de 
nutrientes trazidos do fundo para a zona penetrável pela luz, o que diminui a 
produtividade do ecossistema. Em alguns lugares, já se notou intensificação 
desse processo. 
Em resultado das alterações da temperatura em diferentes partes do 
oceano, modificaram-se também os padrões de distribuição do calor promovido 
pelas correntezas, o que acarreta distorções do clima em terra e na distribuição 
de espécies. Com o tempo, pode haver redução na transferência de calor da 
região equatorial para os polos e águas profundas. 
Verifica-se, ademais, tendência de mais ciclones tropicais, pois a água 
aquecida fornece mais energia para tempestades no mar. 
                                                                                                                                               
fontes de pressão sobre os ecossistemas marinhos, com destaque para a primeira (HALPERN, 





Diante desse quadro de modificações nas características do oceano, o 
"World Ocean Assessment" apresenta algumas estimativas de impactos sobre 
a biodiversidade e a vida humana. 
Prevê-se que, em certos cenários de mudança climática, até 60% da 
atual biomassa no oceano poderia ser afetada, positiva ou negativamente, 
resultando na perturbação de vários serviços ecossistêmicos (ONU, 2016, 
Summary, p. 12). 
Quanto à distribuição dos cardumes, o padrão geral tem sido a 
migração, na direção dos polos. Mas o quadro não é uniforme, conforme 
aponta o relatório da ONU (ONU, 2016, Summary, p. 10/16). Para algumas 
espécies, o calor será favorável à reprodução, aumentando os níveis 
metabólicos. O resultado, enfim, será alterações dos ecossistemas em vários 
graus diferentes. 
No que tange ao fitoplâncton e às bactérias marinhas, responsáveis pela 
maior parte da produção primária sobre a qual se assenta a cadeia alimentar 
no oceano, o aquecimento também prejudica algumas espécies e favorece 
outras. Ainda não se sabe qual será a consequência disso. 
Algas e plantas marinhas também são bastante sensíveis à temperatura. 
Perdas nessas populações têm provocado mudanças nos modos como os 
ecossistemas fornecem alimentos e funcionam como habitats ou áreas de 
desenvolvimento inicial para diversas espécies. 
Já se observa também, em instalações de aquicultura, que a acidificação 
dificulta a formação de conchas e exoesqueletos em moluscos e crustáceos. 
Os recifes de corais igualmente exibem sinais preocupantes. Quando a 
temperatura sobe, ficam sujeitos a branqueamento, resultante da perda das 
algas simbióticas que lhes fornecem nutrientes e respondem por suas cores - 
sem as algas, esses seres morrem pouco tempo depois. Alterações de 1 a 2 
graus Celsius bastam para induzir branqueamento. 
Mudanças na circulação, por sua vez, parecem estar provocando, em 
alguns lugares, águas ricas em nutrientes e pobres em (ou mesmo sem) 
oxigênio (eutrofização). 
O WOA salienta ainda que, por conta dos eventos climáticos extremos, 





Também se chama a atenção para a eventual abertura de rotas 
marítimas no Ártico, aumentando o risco de poluição (inclusive sonora) e 
introdução de espécies. 
 
3.5.2 Elevação da mortalidade e reprodução reduzida da biota marinha 
 
A pesca inevitavelmente reduz a biomassa. Não há maiores problemas 
em termos de sustentabilidade se os cardumes conseguem compensar essa 
retirada por meio da reprodução aumentada, que se dá porque os indivíduos 
remanescentes enfrentam menor competição no acesso à sua fonte de 
alimentação, crescendo mais rápido e gerando prole maior. 
Segundo o "World Ocean Assessment", todavia, cerca de 1/4 dos 
estoques avaliados está em condição de sobrepesca. Parcela maior ainda se 
recupera dos excessos do passado. Boa parte, ademais, já está no limite de 
exploração (ONU, 2016, Summary, p. 16/19). 
O relatório da ONU aponta que os meios para aumentar a produção são 
poucos: acabar com a sobrepesca, eliminar a pesca ilegal, não registrada e 
não regulada, submeter toda a atividade pesqueira a manejo e recuperar os 
estoques exauridos. Calcula-se que isso resultaria num aumento de 20% na 
produção. 
A sobrepesca, além disso, destrói a biodiversidade necessária à 
manutenção dos ecossistemas, prejudicada ainda por alterações em áreas do 
primeiro estágio de vida das espécies e contaminação por substâncias tóxicas. 
O documento refere também à poluição sonora, cuja principal fonte é o 
transporte comercial marítimo, que usualmente produz sons na mesma faixa de 
frequência utilizada por mamíferos marinhos. Isso atrapalha a comunicação 
desses animais e muitas vezes os afastam de seus habitats. Mas outras 
espécies também se mostraram afetadas  
 
3.5.3 Segurança alimentar 
 
Aponta-se que a aquicultura tem crescido mais rapidamente do que 
qualquer outra fonte de produção de alimento, com viés de aumento. Dessa 





não elimina a pesca, pois parte dos animais criados em cativeiro é alimentada 
com peixes pescados. Tem-se avançado, no entanto, em rações de origem 
vegetal. A própria atividade, ademais, impõe alguns desafios ambientais, como 
poluição, contaminação, doenças e supressão de habitats (ONU, 2016, 
Summary, p. 19/20). 
 
3.5.4 Padrões de biodiversidade 
 
Locais de grande diversidade tendem a atrair atividades humanas e se 
tornam polos socioeconômicos. Isso representa um grande desafio ao uso 
sustentável da biodiversidade marinha. 
Novas atividades no mar aberto, como mineração no leito marinho, e a 
expansão de outras, como extração de petróleo, têm potencial ainda 
desconhecido de alteração da biodiversidade. Há grande risco de que 
ecossistemas sejam destruídos antes mesmo de ser conhecidos (ONU, 2016, 
Summary, p. 20/22). 
 
3.5.5 Aumento do uso do espaço marítimo 
 
Constata-se crescimento em urbanização, aquicultura, estabelecimento 
de portos e rotas de navios, passagem de cabos submarinos e oleodutos, 
plataformas marítimas, mineração, energias renováveis (ainda em estágio 
inicial, mas cada vez mais estruturas são instaladas no mar para captação de 
energia eólica e também das ondas e marés, em diversas partes do mundo). 
Por outro lado, sobretudo em 2016, várias áreas foram destinadas à 
preservação (áreas de proteção marinha) (ONU, 2016, Summary, p. 22/25). 
 
3.5.6 Afluxos crescentes de elementos danosos 
 
O "World Ocean Assessment" mostra que o ambiente marinho se 
degrada bastante por servir de escoadouro dos resíduos da agricultura, da 





Os danos ambientais provocados por indústrias geralmente são 
causados por metais pesados (especialmente chumbo, mercúrio, cobre e 
zinco). 
Além desses elementos, há produtos químicos orgânicos (comuns na 
forma de pesticidas), cloro, substâncias produzidas em incinerações e 
elementos que, embora não classificados como tóxicos, prejudicam os 
sistemas endócrinos de animais e humanos. 
Medidas têm sido tomadas para eliminar ou mitigar essa poluição, mas 
se reputa fundamental a adoção de tecnologias que impeçam a chegada 
dessas substâncias ao mar. 
Os danos com o petróleo, por sua vez, são mais comuns nas instalações 
no mar e no transporte marítimo. No entanto, significativos afluxos de 
hidrocarbonetos advêm da terra, particularmente de refinarias. 
No que tange à agricultura, o problema se concentra nos fertilizantes e 
pesticidas. Muitas vezes acabam no mar, por escoamento ou nos resíduos da 
produção agrícola. 
O excessivo afluxo de nutrientes da agricultura e do esgoto 
(eutrofização) causa proliferação de algas, cujas toxinas podem tornar peixes e 
frutos do mar impróprios para consumo humano. Possível ainda a geração de 
áreas com pouco ou nenhum oxigênio dissolvido (áreas mortas). 
O WOA destaca também o lixo, presente em todos os habitats, com 
maiores concentrações em áreas de convergência de correntes. De longe, os 
plásticos são os elementos mais comuns. 
Quanto ao transporte marítimo, aponta-se bastante progresso na 
prevenção de acidentes e na disciplina das descargas no mar. Embora a frota e 
as distâncias só tenham aumentado, os incidentes têm diminuído. 
Nas plataformas de petróleo e gás, verifica-se que desastres ocorrem 
em média a cada 17 anos. 
O mais recente foi o Deepwater Horizon, em 2010, que despejou 4.4 
milhões de barris de petróleo, cerca de 600 mil toneladas, no Golfo do México.  
Outros problemas advêm das perfurações (por contaminação das áreas 
pelos fluidos usados para a abertura dos orifícios, os "drilling muds", e da água 
com os hidrocarbonetos que saem dos poços, a "produced water") e do 





O impacto poderia ser reduzido, por exemplo, proibindo o uso dos fluidos 
de perfuração mais tóxicos, limitando a proporção de água contaminada e 
controlando os produtos químicos que podem ser utilizados. 
Na mineração, os impactos comuns são danificação do leito marinho, 
elevação da turbidez, alteração nos processos hidrodinâmicos, poluição sonora 
e risco de fauna colidir com embarcações ou ficar presa nos equipamentos.  
 
3.5.7 Impactos cumulativos das atividades humanas sobre a biodiversidade 
marinha 
 
Em todas as regiões analisadas pelos autores do "World Ocean 
Assessment", verificou-se impacto cumulativo das atividades anteriormente 
descritas - inclusive no Oceano Ártico, onde há relativamente poucas 
atividades humanas. Em regra, foi difícil identificar a que fontes específicas se 
deviam os efeitos observados. 
Além disso, pouco se sabe sobre o modo como essas várias pressões 
interagem, salvo que o resultado é maior do que a mera soma de cada pressão 
individual (ONU, 2016, Summary, p. 32/35). 
Por outro lado, há diversos exemplos bem documentados de bons 
resultados no combate a práticas não sustentáveis, mesmo quando a área 
sofre múltiplas pressões. Algumas medidas estabilizaram as condições e até 
reverteram os impactos negativos: ações de redução da contaminação por 
substâncias tóxicas, agentes patógenos e fertilizantes; prevenção de desastres 
relacionados a navios, bem como adoção e aplicação efetiva de acordos para 
prevenir danos ambientais pelo transporte marítimo; aperfeiçoamento do 
gerenciamento dos estoques pesqueiros; manejo da aquicultura; regulação dos 
empreendimentos relacionados ao turismo; controle de resíduos sólidos que 
chegam ao mar; aperfeiçoamento das atividades de extração de petróleo e 
minérios no mar; estabelecimento e manutenção de unidades de conservação 
marinhas (ONU, 2016, Summary, p. 42). 
Por outro lado, alerta-se que algumas ameaças estão ligadas à mudança 
do clima e à acidificação, só podendo ser resolvidas nesse âmbito mais geral 






3.5.8 Balanço de perdas e ganhos 
 
O "World Ocean Assessment" aponta que, de acordo com a 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), o 
consumo de peixe subiu de 9,9 kg per capita, em 1960, para 19,2 kg, em 2012, 
bem como que a pesca e aquicultura empregam de 58,3 a 120 milhões de 
pessoas, conforme a definição de emprego. Quando incluídas outras atividades 
de suporte, a cifra chega a 660 a 820 milhões de pessoas. 
Nos anos 1950, a pesca era geralmente realizada por países 
desenvolvidos. Em 2012, entretanto, 58% do volume de peixe exportado 
proveio de países em desenvolvimento (ONU, 2016, Summary, p. 35/38). 
No relatório mais recente, a FAO aponta que, nos últimos 50 anos, o 
crescimento da produção mundial de peixe para consumo humano tem 
superado o crescimento da população mundial. Isso se deve sobretudo à 
aquicultura, pois a pesca mantém os mesmos níveis desde os anos 1980. Em 
2014, a produção de peixes em cativeiro respondeu por quase metade do total, 
com 60% da atividade concentrada na China (FAO, 2016, p. 2). 
Ainda de acordo com a FAO (2016, p. 5/6), por outro lado, preocupante 
o estado dos estoques de espécies de interesse comercial. Em 1974, 10% 
estavam fora dos níveis sustentáveis. Em 2013, chegou-se a 31,4%. Além 
disso, 58,1% foram considerados já no limite. 
O relatório da ONU também aponta que a extração de petróleo no mar 
emprega cerca de 200 mil pessoas, concentrando-se no Golfo do México (60%) 
e Mar do Norte. No entanto, como a maior parte é realizada por empresas 
transnacionais ou nacionais associadas àquelas, difícil avaliar quem mais se 
favorece dessa indústria. 
Na mineração marinha, há pouca informação disponível sobre o quanto 
produz e emprega. Improvável, porém, que seja significativa em relação às 
operações em terra. 
O turismo constitui atividade crescente, mas as estatísticas não 
distinguem a parte relacionada ao mar. O Caribe é a região com maior 





A exploração de material genético de espécies marinhas, com início 
modesto no começo do século 20, é vista como indústria de grande potencial 
(ONU, 2016, Summary, p. 35/38). 
 
3.5.9 Controle integrado das atividades humanas relativas ao mar 
 
É em terra que se encontram as principais forças que impulsionam as 
atividades com impacto no ambiente marítimo: demanda por alimento, 
transporte de produtos, degradação por empreendimentos no continente. 
Em razão disso, uma ampla gama de fatores fora do ambiente marinho é 
relevante para a formulação de políticas a ele direcionadas e, para manejo 
bem-sucedido, essencial a consideração de todos esses elementos. 
Estudos mostram claramente que essa coordenação traz benefícios para 
o setor especificamente manejado e ainda para o ambiente em geral. 
Em vários casos, a integração pode ser atingida com o conhecimento já 
disponível. Em alguns países, todavia, a aplicação desse conhecimento requer 
capacitação dos agentes. E há diversos setores que ainda demandam 
pesquisa (ONU, 2016, Summary, p. 40/41). 
 
3.5.10 Urgência no enfrentamento das ameaças ao oceano 
 
De acordo com o "World Ocean Assessment", "a principal ameaça é 
falhar em lidar rapidamente com os diversos problemas descritos. Muitas 
partes do oceano estão seriamente degradadas. Se os problemas não forem 
enfrentados, há um grande risco de que se combinem e formem um ciclo 
destrutivo de degradação, no qual o oceano acabe incapaz de fornecer muitos 
dos benefícios atualmente aproveitados pelo homem" (ONU, 2016, Summary, 
p. 41/42). 
Segundo o documento, é preciso atentar para o impacto cumulativo de 
muitos dos problemas retratados. Tratar um deles sem enfrentar os outros 
pode frustrar os resultados. Daí a necessidade de superar a fragmentação de 
dados, para possibilitar uma visão clara do problema geral, bem como integrar 





De todo modo, como já se disse acima, há vários exemplos de ações 
pontuais que deram bons resultados. Não é necessário, portanto, postergar 
ações até que possível ação coordenada. Soluções pontuais, aliás, podem 
facilitar o enfrentamento das outras questões (ONU, 2016, Summary, p. 41/42). 
Vale ainda destacar que a ONU estabeleceu um procedimento para 
avaliar regularmente o desempenho dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e, no primeiro relatório, aponta alguns avanços: o percentual de 
estoques pesqueiros em níveis sustentáveis, antes em queda, parece ter se 
estabilizado; e o espaço ocupado por áreas de proteção marinha quadriplicou 
desde 2000. Por outro lado, aponta-se que importantes ecossistemas 
marinhos, dos quais dependem 780 milhões de pessoas, estão em alto risco de 
eutrofização (SDG Index, 2016). 
 
 
3.6 REGIME JURÍDICO INTERNACIONAL APLICÁVEL AOS PRINCIPAIS 
PROBLEMAS AMBIENTAIS DO MAR 
 
A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), 
assinada em Montego Bay, Jamaica, em 10.12.1982, é considerada a 
"Constituição" do oceano. Nela se encontram as regras mais gerais para as 
atividades marítimas, com direitos e deveres detalhados em diversos outros 
instrumentos internacionais. 
No que tange ao uso sustentável do oceano, possível identificar um 
regime jurídico de prerrogativas e obrigações mais ou menos amplas conforme 
a área de atuação (os chamados espaços marítimos), centrado em quatro 
temas básicos: poluição, pesca, biodiversidade e mudança climática. 
 
3.6.1 ESPAÇOS MARÍTIMOS 
 
Para a disciplina das atividades no oceano, a CNUDM divide o oceano5 
em 10 grandes áreas com regimes jurídicos específicos: águas interiores, mar 
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 Para os fins do tratado, mar é apenas o espaço de água salgada não fechado por terra. Logo, 






territorial, estreitos internacionais, águas arquipelágicas, ilhas, zona contígua, 
zona econômica exclusiva, alto-mar, plataforma continental e Área. 
A definição desses espaços tem como referência a chamada linha de 
base, consistente numa linha imaginária ao longo da costa, determinável de 
duas formas: 
a) linha de base normal: o nível mais baixo da maré (baixa-mar) (art. 5 
da CNUDM); 
b) linha de base reta: linha imaginária entre pontos importantes do 
relevo costeiro, atendidas algumas condições técnicas (art. 7).  
Vale ressaltar que, nos termos do art. 11 da CNUDM, portos e 
construções portuárias permanentes ao longo da costa são consideradas parte 
dela para efeitos delimitadores (excluídas expressamente as instalações 
marítimas, como plataformas e ilhas artificiais). 
 
3.6.1.1 Águas interiores 
 
Definida por exclusão, no art. 8, 1 da CNUDM, é a zona que abrange 
as águas situadas antes da linha de base, excetuado o disposto na Parte IV do 
tratado, pertinente às águas dos Estados arquipélagos, apresentadas mais 
adiante. 
Nessa área, a teor do art. 2, 1, o Estado exerce soberania equivalente 
à existente sobre suas terras. A principal diferença para o mar territorial é que 
embarcações estrangeiras aí não têm direito de passar sem autorização, salvo 
no caso do art. 8, 2 (águas que, antes da convenção, não eram consideradas 
como interiores, havendo costume internacional de livre trânsito). 
 
3.6.1.2 Mar territorial 
 
Definido como zona de mar adjacente à costa, além do território e das 
águas interiores e, no caso do Estado arquipélago, das águas arquipelágicas, 
sobre a qual o Estado exerce sua soberania (art. 2, 1 da CNUDM). 
Seu limite exterior horizontal é dado por uma linha imaginária paralela à 
linha de base, com largura máxima de 12 milhas marítimas (art. 3). O Estado 





Verticalmente, abrange toda a massa de água, aplicando-se o mesmo 
regime sobre o leito e o subsolo oceânico, bem como sobre o espaço aéreo 
sobrejacente. 
Salvo algumas limitações impostas pela convenção e demais normas 
de direito internacional, aplica-se o direito interno do Estado (art. 2, 3). 
Uma das restrições é a observância do direito de passagem inocente. 
Conforme estabelecido nos arts. 17 a 19, é a prerrogativa de passar pelo mar 
territorial de qualquer país, desde que de forma contínua e rápida. A parada e o 
fundear estão autorizados apenas em circunstâncias ordinárias da navegação, 
força maior ou prestação de auxílio a outrem em perigo. 
Esse direito só pode ser suspenso de forma temporária, em áreas 
determinadas, e quando indispensável para proteção da segurança do Estado 
costeiro (art. 25, 3). 
No art. 19, 2, arrolam-se algumas situações em que a passagem é 
considerada prejudicial, autorizando o Estado a tomar as medidas necessárias 
a revertê-las. De interesse para a questão ambiental, estão "qualquer ato 
intencional e grave de poluição contrário à presente Convenção" (alínea "h"), 
"qualquer atividade de pesca" (alínea "i") ou "qualquer outra atividade que não 
esteja diretamente relacionada com a passagem" (alínea "l"). 
Igualmente importante, no que concerne à soberania do Estado 
costeiro no mar territorial, é o poder sobre as embarcações. Em regra, nos atos 
praticados no mar territorial ou nas águas interiores, elas ficam submetidas, 
civil e penalmente, à jurisdição do Estado de bandeira (país onde registradas). 
Cuida-se de costume internacional de longa data, admitindo como exceções 
apenas os casos em que o ato tivesse repercussão para o Estado costeiro. 
A CNUDM incorporou a tradição, mas inovou em matéria ambiental. 
Na esfera penal, conforme disposto no art. 27, 5, não haverá imunidade 
"em caso de aplicação das disposições da Parte XII ou de infração às leis e 
regulamentos adotados de conformidade com a Parte V". A Parte XII trata 
exatamente da proteção e preservação do meio marinho. A Parte V regula a 
zona econômica exclusiva, com diversas regras de interesse ambiental. 
Assim, quando o dano ambiental no mar territorial constituir crime, 
estabelece a CNUDM que o Estado costeiro tem direito de investigar e 





Quanto às repercussões do dano ambiental na esfera cível, a 
tradicional imunidade das embarcações também restou afastada, permitindo-se 
inclusive medidas executórias e cautelares em face da embarcação, quando 
incidir em obrigações e responsabilidade civil durante passagem pelo mar 
territorial. Caberá responsabilização conforme a legislação do Estado costeiro, 
inclusive objetivamente, como é o caso do Brasil (art. 28, 2 e 3). 
Há, contudo, uma exceção da exceção. Navios de guerra e outros 
navios de Estado usados para fins não comerciais mantêm imunidade 
jurisdicional em qualquer caso, subordinando-se apenas às regras de exercício 
da passagem inocente, de modo que danos ambientais acarretam a 
responsabilidade do Estado da bandeira (arts. 31 e 32). 
Em suma, no mar territorial, assim como em águas interiores, a 
embarcação estrangeira deve cumprir as regras ambientais do país costeiro e, 
em caso de infração, ficará sujeita à responsabilização civil e penal nos termos 
do direito interno desse Estado, excetuados os navios de guerra e outros a 
serviços de Estado estrangeiro. 
 
3.6.1.3 Estreitos internacionais 
 
São as passagens de mar, entre dois espaços terrestres, utilizadas 
para navegação internacional entre uma parte do alto-mar ou uma zona 
econômica exclusiva (ZEE) e outra parte do alto-mar ou uma ZEE (art. 37 da 
CNUDM). 
Seu regime jurídico é o mesmo do mar territorial, do qual faz parte, com 
a diferença de que vedada a suspensão da passagem inocente (Parte III, arts. 
34 a 45). 
 
3.6.1.4 Águas arquipelágicas 
 
É a área circundada pela linha de base de um Estado arquipélago 
(traçada na forma do art. 47 da CNUDM), isto é, o Estado formado totalmente 





Nesse espaço, vige a soberania nacional (art. 49, 1), estendida ao 
espaço aéreo, ao leito e ao subsolo (art. 49, 2), nos limites da convenção (art. 
49, 3). 
Tal como no mar territorial, nessa área há direito de passagem 
inocente (art. 52, 1). No entanto, o Estado poderá disciplinar essa navegação 




Têm regime igual ao dos outros espaços terrestres, possuindo mar 
territorial próprio, zona contígua, zona econômica exclusiva (ZEE) e plataforma 
continental. Exceção apenas dos rochedos inidôneos a habitação humana ou 
vida econômica, que não têm ZEE nem plataforma continental (art. 121, 2 da 
CNUDM). 
 
3.6.1.6 Zona contígua 
 
É a área adjacente ao mar territorial na qual o Estado costeiro "pode 
tomar as medidas de fiscalização necessárias" (art. 33, 1 da CNUDM). 
Estende-se horizontalmente até o comprimento máximo de 24 milhas 
marítimas a partir da linha de base (art. 33, 2). Verticalmente, compreende 
tanto a superfície quanto a coluna d'água, conforme entendimento consolidado 
ante a falta de disposição expressa. 
Sua previsão busca possibilitar que os Estados costeiros se protejam 
de ameaças antes da entrada de embarcações em suas águas territoriais. 
Assim, no art. 33, 1, permitem-se medidas para: "a) evitar as infrações 
às leis e regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários no seu 
território ou no seu mar territorial; b) reprimir as infrações às leis e 
regulamentos no seu território ou no seu mar territorial". 
Com tal fundamento, é comum a fiscalização sanitária para fins de 
preservação ambiental, como no caso do controle da água de lastro das 
embarcações, nas quais às vezes presentes espécies exóticas e patogênicas 






3.6.1.7 Zona econômica exclusiva (ZEE) 
 
É a área adjacente ao mar territorial (art. 55) sobre a qual o Estado 
costeiro possui direitos e deveres exclusivos relativos ao aproveitamento dos 
recursos naturais vivos e não vivos, na coluna d'água e no espaço aéreo 
sobrejacente (art. 56, 1), até 200 milhas marítimas da linha de base (art. 57)6. 
A CNUDM reconhece "direitos de soberania para fins de exploração e 
aproveitamento, conservação e gestão dos recursos naturais (...)", bem como 
"no que se refere a outras atividades com vista à exploração e aproveitamento 
da zona para fins econômicos, como a produção de energia a partir da água, 
das correntes e dos ventos" (art. 56, 1). 
Prevê ainda, no mesmo art. 56, 1, jurisdição para: 
a) colocação e utilização de ilhas artificiais, instalações e estruturas; 
b) investigação científica marinha; 
c) proteção e preservação do meio marinho. 
Nas regras sobre a exploração desses recursos, em consonância com 
a última alínea, pode-se observar uma preocupação com o desenvolvimento 
sustentável. 
No art. 61 da CNUDM, fica estabelecido que o Estado costeiro 
determinará limites de captura dos recursos vivos, observando o chamado 
"máximo rendimento constante", ou seja, a maior exploração possível sem 
prejuízo dos resultados futuros. 
Para tanto, o titular da ZEE deverá buscar manter os níveis ótimos 
populacionais não somente das espécies visadas comercialmente, mas 
também das associadas ou dependentes (art. 61, 4). 
Interessante observar que, de acordo com a convenção, não há 
apenas a faculdade de explorar esses recursos. O art. 62 estipula que "o 
Estado costeiro deve ter por objetivo promover a utilização ótima dos recursos 
vivos na zona econômica exclusiva, sem prejuízo do artigo 61". 
Por isso, aliás, se não tiver capacidade de efetuar a totalidade da 
captura permissível, "deve dar a outros Estados acesso ao excedente desta 
captura, mediante acordos ou outros ajustes e de conformidade com as 
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 A exploração dos recursos do leito e do subsolo, apesar de referidos no art. 55, é disciplinada 





modalidades, condições e leis e regulamentos mencionados no parágrafo 4º, 
tendo particularmente em conta as disposições dos artigos 69 e 70, 
principalmente no que se refere aos Estados em desenvolvimento neles 
mencionados" (art. 62, 2). 
Preveem-se ainda regras especiais quanto à exploração de populações 
presentes em mais de uma ZEE ou também em área exterior adjacente com 
atuação de terceiros (art. 63); espécies altamente migratórias (art. 64); 
mamíferos marinhos, com destaque para os cetáceos (art. 65); peixes 
anádromos (aqueles que migram para água doce no período de reprodução) 
(art. 66); espécies catádromas (aquelas que se dirigem ao mar para se 
reproduzirem) (art. 67). 
Note-se que, no exercício dos seus direitos de soberania de 
exploração, aproveitamento, conservação e gestão dos recursos vivos da zona 
econômica exclusiva, o Estado costeiro pode proceder a visita, inspeção, 




Compreende todas as partes do mar não incluídas na ZEE, no mar 
territorial ou nas águas interiores (art. 86 da CNUDM). 
Nesse espaço, vige a liberdade de uso, desde que respeitadas as 
normas da convenção (art. 87). Entre as liberdades, está a de pesca (art. 87, 1, 
"e"), condicionada aos termos da seção 2 da mesma Parte VI, pertinente ao 
alto-mar. 
 
3.6.1.9 Plataforma continental 
 
É o leito e o subsolo marinhos que se estendem para além do mar 
territorial, até 200 milhas marítimas contadas da linha de base ou, além, até o 
denominado talude continental (ou escarpa continental ou rebordo oceânico, 






No segundo caso, o limite não pode ser superior a 350 milhas 
marítimas da linha de base ou mais do que 100 milhas marítimas da isóbata7 
de 2500 metros (art. 76,5). 
Conforme o art. 77, o Estado costeiro exerce direitos de soberania 
sobre a plataforma continental no que tange à exploração dos recursos 
naturais. É o caso dos recursos minerais e outros não vivos, bem como dos 
organismos que vivem no solo ou subsolo. 
Por outro lado, expresso que todos as nações têm direito de colocar 
cabos e dutos submarinos na plataforma continental (art. 79, 1), podendo o 
Estado costeiro tomar as medidas necessárias para prevenção e controle da 
poluição decorrente, entre outras atribuições para harmonização dos interesses 
(art. 79, 2). 
 
3.6.1.10 A Área 
 
Trata-se do leito do mar, dos fundos marinhos e do subsolo além dos 
limites da jurisdição nacional (art. 1, 1 da CNUDM). Ou seja, tudo aquilo que 
não constituir plataforma continental de um Estado. 
Por força do art. 136, constitui patrimônio comum da humanidade. E tal 
princípio não pode ser violado em qualquer outro acordo (art. 311, 6). 
Seu regime jurídico se aplica expressamente aos recursos minerais 
sólidos, líquidos ou gasosos, incluindo os nódulos polimetálicos (art. 133). 
Por conta da natureza de patrimônio da humanidade, confiou-se sua 
exploração a um organismo internacional, a chamada Autoridade Internacional 
dos Fundos Marinhos (comumente referida apenas como Autoridade), 
facultando-se à iniciativa privada de país-membro da convenção participar 
dessa exploração, mediante plano de trabalho autorizado por aquela entidade.  
Em princípio, cabe à Autoridade adotar normas para prevenção de 
danos ambientais na Área (art. 145 do tratado e art. 17, 2, "f", do seu Anexo III, 
relativo às condições básicas para a prospecção, exploração e 
aproveitamento). 
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A própria convenção admite, todavia, que os Estados devem fazer o 
mesmo em relação às suas embarcações, instalações, estruturas e outros 
dispositivos com sua bandeira atuantes na Área (art. 209, 2). 
Em 1994, por meio do Acordo Relativo à Implementação da Parte XI da 
CNUDM, houve diversas alterações na disciplina da Área. No que tange ao 
ambiente, todavia, reafirmaram-se as disposições originais da CNUDM (seção 




A CNUDM, no art. 1, 1, 4, consigna que poluição marinha "significa a 
introdução pelo homem, direta ou indiretamente, de substâncias ou de energia 
no meio marinho, incluindo os estuários, sempre que a mesma provoque ou 
possa vir provocar efeitos nocivos, tais como danos aos recursos vivos e à vida 
marinha, riscos à saúde do homem, entrave às atividades marítimas, incluindo 
a pesca e as outras utilizações legítimas do mar, alteração da qualidade da 
água do mar, no que se refere à sua utilização, e deterioração dos locais de 
recreio". 
No corpo do tratado, quatro categorias são disciplinadas: poluição de 
origem terrestre, proveniente de embarcações, por alijamento e proveniente de 
atividades relativas aos fundos marinhos. 
A poluição de origem terrestre é aquela resultante de atividade 
realizada em terra (inclusive a poluição que se propaga pela atmosfera). Afeta 
principalmente áreas próximas da costa, onde há a maior produtividade 
biológica. Estima-se que, na média global, responda por quase 80% da 
poluição marinha (OSBORN, 2015, p. 81/82). 
A poluição proveniente de embarcações ocorre por atividades normais 
das embarcações ou de maneira não intencional. Tem despertado cada vez 
mais atenção no que tange à poluição sonora e à introdução de espécies por 
meio da água de lastro. 
A poluição por alijamento, definida no art. 1, 5, "a" e "b", da CNUDM, é 
o despejo intencional de detritos ou qualquer outra matéria efetuado por meio 





A poluição proveniente de atividades relativas aos fundos marinhos 
decorre sobretudo da perfuração, não só por vazamentos, mas pelas próprias 
substâncias utilizadas. 
Tanaka (2015, posição 14305) destaca três características comuns nas 
normas relativas à poluição marinha: 
a) generalidade e abrangência: a convenção é geral por impor dever de 
proteção a todos os Estados membros, sem distinção de espaços marítimos 
(art. 192) e abrangente porque cobre todas as fontes de poluição marinha (art. 
194, 1 e 3) (TANAKA, 2015, posições 14310/14316). 
b) uniformidade de regras: muitas vezes o tratado prescreve padrões 
"não menos efetivos" ou "pelo menos com o mesmo efeito" em comparação 
com acordos paradigmáticos da questão versada (arts. 208, 3, 210, 6, e 211, 2, 
por exemplo), o que favorece a uniformização e também a atualização das 
normas segundo as necessidades e as possibilidades científico-tecnológicas 
(TANAKA, 2015, posições 14326/14348). 
c) obrigação de cooperação: dever expresso no art. 197, com algumas 
medidas previstas nos dispositivos subsequentes, em especial no art. 198 
(notificação imediata a outros Estados interessados e organizações 
competentes no caso de risco ou dano), art. 199 (mobilização conjunta para 
afastar o perigo ou contingenciar o dano), art. 226, 2 (investigação de 
embarcações estrangeiras), art. 235, 3 (responsabilidade civil), art. 207, 4 
(poluição de origem terrestre), art. 208, 5 (poluição proveniente de atividades 
relativas aos fundos marinhos sob jurisdição nacional), art. 210, 4 (poluição por 
alijamento), art. 211, 1 (poluição proveniente de embarcações) e art. 212, 3 
(poluição proveniente da atmosfera ou através dela). 
Churchill (2015, p. 24/25) destaca que, em 1994, quando a CNUDM 
entrou em vigor, já havia várias regras sobre poluição de origem terrestre, 
alijamento e embarcações. Depois, editaram-se cada vez mais normas, porém 
sem evidência de que influenciadas pela convenção. A seu ver, as regras sobre 
poluição de origem terrestre são as mais frágeis, prevendo apenas que os 
Estados devem levar em conta as normas e padrões internacionais - e não se 
sabe em que medida isso foi cumprido. Aponta ainda que a convenção exige 
que os Estados deem efetividade às normas que estabelecerem, mas nada 





A CNUDM, nessa perspectiva, aparentemente teve pouco ou nenhum 
impacto no desenvolvimento de regras internacionais de prevenção da poluição 
marinha, salvo nas atividades na Área ou no estabelecimento de arranjos 
internacionais relativos à responsabilidade e indenização por danos. Tampouco 
se sabe, e seria difícil levantar, que influência exerceu na legislação interna dos 
signatários (CHURCHILL, 2015, p. 28). 
 
3.6.2.1 Poluição de origem terrestre 
 
A CNUDM impõe que, seja qual for a fonte (art. 194, 1), os Estados 
devem tomar todas as providências necessárias para evitar e conter a poluição 
marinha (art. 194, 2), arrolando exemplos de algumas medidas cabíveis (art. 
194, 3). 
No que tange especificamente à poluição de origem terrestre, o art. 
207, 1 reclama a adoção de leis e regulamentos para prevenir e conter danos, 
considerando as regras acordadas internacionalmente. O art. 213 requer ainda 
a efetiva implementação dessas normas, bem como de todas as medidas 
necessárias preventivas ou de controle de danos. 
Para Tanaka (2015, posições 14410 e 14416), as regras são genéricas 
demais para aplicação direta e, por isso, o controle em conformidade com 
critérios internacionais ainda é tímido, prevalecendo as normas internas. 
Na prática, em nível global, as iniciativas para enfrentar a poluição de 
origem terrestre só tem se realizado por meio de instrumentos menos formais8. 
A regulação internacional, portanto, permanece fraca (TANAKA, 2015, posição 
14435).  
Tal situação não surpreende, pois as atividades poluidoras ocorrem 
nos territórios e ficam intimamente ligadas às políticas internas, o que gera 
grande relutância a restrições internacionais com força vinculante. Ademais, a 
regulação dessas atividades é mais complexa do que qualquer outra, pois 
variadas são as suas modalidades e as substâncias, requerendo disciplinas 
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específicas. Deve-se observar ainda que o grau dessa poluição é distinto 
conforme as regiões, mostrando-se mais acentuado nas áreas costeiras com 
águas contidas por faixas de terra, onde então necessárias regras mais 
restritivas. É de se notar também um estreito vínculo com a pobreza, que 
fomenta a poluição e, ao mesmo tempo, é por esta agravada, num círculo 
vicioso (TANAKA, 2015, posições 14435/14457). 
Em consequência, ante as diferenças econômicas, tecnológicas e 
geográficas, pode ser difícil, e talvez impossível, fixar normas internacionais 
uniformes e detalhadas para a poluição de origem terrestre. Os acordos 
regionais, portanto, devem ter importância cada vez maior (TANAKA, 2015, 
posições 14465/14472). 
Nesse contexto, merecem destaque as 18 convenções regionais e/ou 
planos de ação chamados "Regional Seas Arrangements", que se iniciaram há 
40 anos no Mediterrâneo e depois avançaram para outras áreas. Constituem 
plataformas para harmonização de políticas e articulação de estratégias 
abrangentes baseadas nas peculiaridades locais (OSBORN, 2015, p. 89). 
Tanaka identifica algumas inovações importantes nesses ajustes 
regionais. Tradicionalmente, os acordos de controle da poluição de origem 
terrestre se valiam de listas negra e cinza. Na primeira, arrolavam-se as 
substâncias proibidas; na segunda, as de uso limitado. As diferenças de 
enquadramento nos tratados e a leniência com certas substâncias do grupo 
cinza estimulou a adoção de uma abordagem uniforme, para banimento de 
todas as substâncias arroladas (TANAKA, 2015, posições 14512/14559)  
Igualmente relevante a incorporação do princípio da precaução, 
embora sua efetiva aplicação fique condicionada a fatores econômicos, sociais 
e políticos de cada Estado, incluindo juízos de custo-benefício (TANAKA, 2015, 
posições 14565/14580). 
O dever de realização de estudo prévio de impacto ambiental também 
é comum nesses acordos regionais (TANAKA, 2015, posição 14580), assim 
como a previsão de mecanismos de supervisão por órgãos multilaterais, por 
meios de relatórios aos Estados-parte, vistorias, determinações e 
recomendações (TANAKA, 2015, posições 14616/14623). 
                                                                                                                                               






Apesar desses avanços normativos, segundo Osborn (2015, p. 94/95), 
o quadro geral é de grande ineficácia. O mar continua a receber níveis 
inaceitáveis de poluentes de origem terrestre, pelos subterrâneos, rios ou 
atmosfera. Ao que parece, os Estados só cumprem os tratados que refletem 
seus interesses e façam sentido em termos econômicos. 
O autor identifica alguns problemas do atual regime. Um deles é o alto 
custo de implementação das normas, tanto para os órgãos de regulação 
quanto para os setores produtivos visados. Não raro, ademais, há mera 
mudança do meio de poluir, não redução. Quando forçada a diminuir as 
emissões poluidoras, sem contrapartida econômica, a indústria costuma 
encontrar locais, modos ou sistemas alternativos de dispor dos resíduos, em 
vez de efetivamente reduzi-los (OSBORN, 2015, p. 100). 
Outra falha inerente seria que o custo de uma empresa para se ajustar 
às normas acaba distorcido pelo seu tamanho. Soluções "end-of-pipe" (no final 
do processo produtivo) são mais caras para as pequenas em proporção ao 
total de dispêndios. E o mesmo se observa em relação aos governos, pois o 
monitoramento e a fiscalização de emissões pode ser extremamente difícil, já 
que a instalação de medidores ou a mobilização de fiscais é algo bem custoso. 
Há ainda questões técnicas relativas à efetividade e o potencial de adaptação 
dos instrumentos, o que dificulta o controle da poluição mesmo de grandes 
instalações. Além disso, sob uma estratégia estrita de comando e controle, há 
pouco ou nenhum incentivo financeiro para que uma indústria faça mais do que 
a lei exige, investindo em novas tecnologias de redução de poluição (OSBORN, 
2015, p. 100). 
Osborn questiona se o atual sistema jurídico, fragmentado e setorial, 
comumente limitado por inadequação e ineficácia regulatória, é capaz de 
resolver o problema da poluição, uma vez que o ambiente continua a se 
deteriorar apesar de décadas de desenvolvimento em direito internacional 
ambiental. A seu ver, a prescrições internacionais só poderão ser atingidas se 
traduzidas em soluções apropriadas para cada local, com coordenação entre a 
vasta rede de atores envolvidos (proprietários das áreas, governos, indústrias, 
sociedade civil, organizações de pesquisa etc.) (OSBORN, 2015, p. 103/104). 
De acordo com o autor, ademais, a menos que ações urgentes sejam 





acidificação, todas as outras atividades de combate à poluição marinha 
poderão ter pouca importância, embora sejam importantes para tornar os 
ecossistemas marinhos e as comunidades costeiras mais resilientes 
(OSBORN, 2015, p. 92/93). 
 
3.6.2.2 Poluição proveniente de embarcações 
 
Conforme explica TANAKA (2015, p. 14709/14769), diversamente da 
poluição de origem terrestre, a poluição proveniente de embarcações possui 
regulação ampla em nível global, principalmente pela Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (MARPOL, em inglês) e 
pela CNUDM. 
A MARPOL, firmada em 1973, conforme seu preâmbulo, pretende 
eliminar a poluição intencional por óleo e outras substâncias nocivas, bem 
como minimizar o vazamento dos mesmos. Para tanto, estabelece diversas 
medidas de prevenção, como vistorias, e disciplina as descargas. 
Após alguns acidentes, adotou-se em 1978 um Protocolo à Convenção 
MARPOL, ampliando as providências, de modo a restringir ainda mais as 
possibilidades de que navios-tanque viessem a poluir o ambiente marinho. 
A MARPOL entrou em vigor em 1983 e desde então tem passado por 
vários aperfeiçoamentos, incorporados na forma de anexos9. 
Conforme o art. 3, 1 da MARPOL de 1973, a convenção se aplica a 
barcos com a bandeira dos Estados membros, bem como daqueles que 
operarem sob a autoridade de algum deles, ainda que sem a respectiva 
bandeira. Não se aplica, todavia, a embarcações militares e outras usadas 
pelos Estados para fins não comerciais (art. 3, 3). 
Segundo o art. 4, 1 da convenção de 1973, violações às suas 
disposições ficam sujeitas a sanções a serem estabelecidas pelo Estado ao 
qual vinculada a embarcação. Quando estiver no porto ou em terminais sob 
jurisdição de um país membro, a embarcação fica sujeita a inspeção de 
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agentes autorizados e obrigada a apresentar certificado de conformidade às 
normas do tratado (art. 5). 
Nos anexos, há disposições detalhadas e bastante técnicas, de acordo 
com categorias específicas de embarcações. 
Para Tanaka (2015, posição 14769), as regras revelam um balanço 
entre a conservação e os interesses econômicos (especialmente do setor de 
transporte marítimo). Por isso, alterações nos anexos costumam ocorrer 
somente por fortes pressões na esteira de desastres ambientais. Ademais, 
embora os anexos exijam que todas as partes ofereçam estruturas adequadas 
para descarga, países exportadores têm pouco incentivo para fazer esse 
investimento em seus portos, e países em desenvolvimento por vezes alegam 
que se trata de mera recomendação, não vinculante. 
Quanto à CNUDM, as disposições mais detalhadas acerca da matéria 
se encontram em sua parte XII. 
O art. 211, 1 estabelece um dever geral de fixar regras e padrões 
internacionais para prevenção e mitigação, bem como a adoção de sistemas de 
rota para evitar acidentes com potencial de dano ambiental, por meio de 
acordos ou de organizações internacionais competentes (atualmente atribuição 
da Organização Marítima Internacional, ou OMI, mas sem prejuízo da 
participação de outras). 
A regulação dessa forma de poluição, por força da CNUDM, deve ser 
feita pelo Estado de bandeira, pelos Estados costeiros e pelos Estados do 
porto. 
O Estado de bandeira tem a responsabilidade principal, em 
conformidade com o princípio da jurisdição exclusiva do Estado sobre a 
embarcação que ostente sua bandeira. 
No que tange ao poder de legislar, o art. 211, 2 da CNUDM determina 
que os Estados criem normas que tenham ao menos o mesmo efeito das 
regras estabelecidas em acordos internacionais e pelas mencionadas 
organizações internacionais competentes. Aqui, portanto, o paradigma são as 
normas editadas pela OMI e as constantes dos dois primeiros anexos da 
MARPOL, porquanto amplamente ratificados. 
Os Estados da bandeira também têm o poder de execução das 





se trata não de mera prerrogativa, mas de um dever de fazê-lo. E, segundo o 
art. 217, 2, pouco importa onde a violação tenha ocorrido. Por isso, conforme o 
art. 217, 3, os Estados devem fazer que as embarcações com as suas 
bandeiras detenham certificados de conformidade às normas estipuladas, com 
inspeções periódicas para verificação desses documentos. 
Caso verificada violação, o Estado da bandeira está obrigado a 
investigar e tomar as medidas legalmente cabíveis, não importando onde 
praticada ou identificada a conduta violadora (art. 217, 4). 
O Estado costeiro, por sua vez, tem o poder de disciplinar a poluição 
por embarcações no mar territorial, para proteção do ambiente marinho, sem 
prejuízo da passagem inocente (arts. 211, 4 e 21, 1, "f", da CNUDM). Para 
compatibilização com as regras anteriores, ficam excluídas desse poder 
matérias como "projeto, construção, tripulação ou equipamento de navios 
estrangeiros, a não ser que se destinem à aplicação de regras ou normas 
internacionais geralmente aceitas" (art. 21, 2). Ademais, pelo art. 211, 5, há 
poder de adotar leis para prevenção e controle dessa poluição também na zona 
econômica exclusiva, desde que em conformidade com e para garantir o 
cumprimento das normas internacionais. 
Quanto à execução dessas normas, também se verifica um poder-
dever. Conforme o art. 220, 1, o Estado costeiro pode tomar medidas de 
resposta a violações em seu mar territorial ou ZEE quando a embarcação 
estiver voluntariamente num porto ou terminal de sua jurisdição. Mas, de 
acordo com o art. 220, 2, também pode proceder a inspeção e inclusive deter a 
embarcação em navegação pelo mar territorial se houver indícios concretos de 
que violou as normas durante passagem pelas área. O art. 220, 3 a 6, 
apresenta regras para essas ações, submetidas ainda a algumas condições 
estipuladas na seção 7 da Parte XII, para evitar-se arbitrariedade. 
Os Estados do porto, por fim, quando a embarcação estiver no porto ou 
terminal, têm poder de proceder a investigações e, havendo provas, "iniciar 
procedimentos relativos a qualquer descarga irregular (isto é, em 
desconformidade com as normas internacionais) no alto-mar ou em espaço sob 
jurisdição de outro Estado" (art. 218, 1). 
Na prática, segundo Tanaka (2015, posições 14914/14953), difícil a 





Em segundo lugar, em razão da dificuldade em obter provas de uma descarga 
ilegal fora da área de jurisdição do Estado do porto. Terceiro, porque os 
procedimentos são restritos a infrações às normas internacionais, não às 
domésticas, e apenas para repressão à poluição, ficando de fora 
irregularidades da própria embarcação. 
Como se não bastasse, há várias limitações. Quando a violação tiver 
ocorrido no espaço de outro Estado, por exemplo, só será possível iniciar 
algum procedimento com pedido daquele, do Estado de bandeira, de Estado 
prejudicado ou ameaçado com a descarga ou, finalmente, no caso do próprio 
Estado do porto, quando houver dano ou risco (art. 218, 2). 
Outras condições estão previstas no art. 226, como inspeção limitada à 
verificação de documentos, cabendo medidas mais amplas apenas quando 
detectada irregularidade nos papéis. E a embarcação infratora será liberada 
com "o cumprimento de certas formalidades razoáveis, tais como a prestação 
de uma caução ou de outra garantia financeira apropriada", nos termos do art. 
226, 1, "b". Além disso, ações devem ser suspensas a pedido do Estado 
costeiro se a violação tiver ocorrido em espaço sob sua jurisdição, bem como a 
pedido do Estado de bandeira, quando este tomar providências para impor 
sanções (art. 228, 1). 
Tanaka considera que uma das principais dificuldades na regulação 
dessa forma de poluição de maneira individual, por cada Estado, é a falta de 
coordenação. Por isso vários acordos têm fortalecido o controle pelo Estado do 
porto, com mecanismos de verificação se a própria embarcação e sua 
documentação estão de acordo com as normas internacionais, com a 
possibilidade até de detenção (TANAKA, 2015, posições 14953/14960). Além 
do mais, para harmonizar ações e evitar redundâncias, Estados do porto estão 
firmando acordos regionais na forma de "Memorandum of Understanding" 
(MOU), não vinculantes, todavia (TANAKA, 2015, posição 14987). 
Tanaka noticia que se discute também se, além da área sob sua 
soberania, os Estados podem atuar para prevenir ou mitigar a poluição. Nessa 
linha, a OMI adotou em 1969 a "High Seas Intervention Convention", 
autorizando os membros a atuar quando afetada sua costa ou correspondentes 
interesses, por derrame de petróleo por algum acidente, excetuadas ações em 





(art. I, 1). Antes de tomar qualquer medida, todavia, o interessado deve 
consultar outros Estados afetados, especialmente o Estado de bandeira da 
embarcação (art. III, "a"), salvo em caso de extrema urgência (art. III, "d") 
(TANAKA, 2015, posições 15003/15010). 
Na CNUDM, poderes semelhantes são conferidos de forma indireta no 
art. 221, 1. 
No caso de dano atual ou iminente, aliás, a CNUDM prevê três 
obrigações: notificação dos outros Estados que possam ser afetados (art. 198); 
cooperação entre os Estados da área afetada, para sanar ou minimizar o 
problema, incumbindo-lhes ainda do desenvolvimento de planos conjuntos de 
ação (art. 199); e, se o dano ocorrer na área sob jurisdição de um Estado, este 
deve tomar as providências necessárias para evitar contaminação das áreas de 
outros (art. 194, 2). 
As medidas são amplificadas pela Convenção Internacional sobre o 
Preparo, Resposta e Cooperação em Caso de Poluição por Petróleo (OPRC, 
na sigla em inglês, firmada em 1990, no âmbito da OMI). E depois, em 2000, 
membros adotaram o Protocolo sobre a Prevenção, Atuação e Cooperação aos 
Incidentes de Poluição por Substâncias Perigosas e Nocivas (HNS Protocol), 
também visando estabelecer um quadro para cooperação internacional de 
resposta a incidentes com substâncias nocivas além do petróleo (TANAKA, 
2015, posição 15091). 
No que tange à responsabilidade pelos danos, a CNUDM a afirma em 
relação aos Estados, em conformidade com o direito internacional, pelo 
cumprimento de suas obrigações relativas à conservação do ambiente marinho 
(art. 235, 1). Determina-se ainda que os países estabeleçam, no direito interno, 
um regime de responsabilidade eficaz por poluição causada por pessoas sob 
sua jurisdição (art. 235, 2). Prevê-se também, no art. 235, 3, cooperação na 
implementação do direito internacional existente e para o desenvolvimento de 
normas internacionais relativas à responsabilidade por poluição. 
Nos termos da Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil 
por Danos Causados por Poluição por Óleo, de 1969, salvo algumas exceções, 
a responsabilidade por dano causado por algum incidente com petróleo recai 
sobre o dono da embarcação (art. III). Mas este poderá limitar sua 





decorrer de culpa dele). O acordo estabelece um fundo, com contribuições das 
partes signatárias importadoras de petróleo, para suplementar a indenização. 
Protocolos de 1984 elevaram os tetos de indenização, mas não entraram em 
vigor por oposição dos EUA, grande importador de petróleo10. 
Tanaka relata que, em 1992, nova convenção substituiu a anterior no 
tocante à poluição no território dos signatários (logo, sem aplicação a eventos 
em alto-mar), estabelecendo que ações só poderão ser propostas no Judiciário 
destes. Mantém a responsabilidade apenas dos proprietários da embarcação 
(art. III, 1), com as mesmas exceções do acordo anterior (art. III, 2 e 3), mas 
estabelece obrigação de seguro quando a carga for superior a 2 mil toneladas. 
A responsabilidade fica limitada aos valores dos protocolos de 1984, elevados 
em 2000 (TANAKA, 2015, posições 15169/15196). 
No entanto, a Convenção Internacional para o Estabelecimento de um 
Fundo para Compensação de Danos Causados por Poluição por Óleo, também 
de 1992, prevê pagamento a quem não tiver sido compensado ou na hipótese 
de indenização parcial (em razão de caso de exclusão de responsabilidade, 
impossibilidade financeira do responsável ou dano superior ao teto fixado pela 
outra convenção). Não se prevê indenização se a poluição resultar de ato de 
guerra, vazamento de navio de guerra ou a serviço oficial não comercial, ou o 
reclamante não conseguir provar que resultou de incidente com embarcação 
(TANAKA, 2015, posições 15204/15210). 
Em 2003, protocolo estabeleceu um fundo suplementar aos valores 
disponibilizados pelos acordos de 1992, com adesão opcional e restrita aos 
signatários destes últimos. 
A responsabilidade por poluição com outras substâncias, salvo as 
radioativas, é disciplinada sobretudo pela Convenção Internacional sobre 
Responsabilidade e Compensação por Danos Relativos ao Transporte por Mar 
de Substâncias Potencialmente Perigosas e Nocivas (HNS Convention), de 
1996. Aplicável a danos em qualquer zona marítima, incluindo no alto-mar (art. 
3), possui regime semelhante ao anterior, impondo ao dono da embarcação o 
dever de indenizar, com suplementação do valor por um fundo (arts. 7 e 12). 
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O acordo não entrou em vigor, todavia, por falta das ratificações 
necessárias. Em 2010, adotou-se protocolo à convenção, mas também ainda 
não vigente (TANAKA, 2015, posições 15278/15284). 
A responsabilidade por dano nuclear com origem em embarcações, por 
sua vez, é objeto de diversos tratados. Em comum, há a responsabilização do 
proprietário da embarcação, seja qual for o local do incidente, 
independentemente de culpa, com processamento pelo Judiciário do Estado 
parte em cujo território tiver ocorrido o incidente, prevendo-se ainda o dever de 
contratar seguro (TANAKA, 2015, posições 15306/15319).  
Cumpre ainda mencionar o regime jurídico pertinente a dois problemas 
emergentes: espécies invasoras e poluição sonora. 
A primeira questão é tratada na "International Convention for the 
Control and Management of Ship's Ballast Water and Sediments", de 2004, 
com entrada em vigor prevista para setembro de 2017. No art. 5, 1, determina-
se que os Estados trabalhem para que portos e terminais, onde ocorra limpeza 
ou manutenção dos tanques de lastro, possuam instalações adequadas para 
tratamento desse material. Para tanto, os países da bandeira devem submeter 
as respectivas embarcações a inspeção e certificações (art. 7, 1). E os navios 
ficam sujeitos a controle também no porto (art. 9). No anexo, estipulam-se 
normas detalhadas. 
Quanto à poluição sonora, atualmente é abordada em escala 
internacional apenas em Resolução da Assembleia Geral da ONU, de 2013. 
Não há ainda tratado específico. Em 2014, a OMI editou algumas diretrizes não 
obrigatórias, que podem servir de recomendação à indústria naval ("Guidelines 
for the Reduction of Underwater Noise from Commercial Shipping"). 
 
3.6.2.3 Poluição por alijamento 
 
No art. 210, 1, a CNUDM determina que os Estados adotem leis e 
regulamentos para combater essa forma de poluição, exigindo que sejam ao 
menos equivalentes ao disposto em normas internacionais (art. 210, 6). E o 
                                                                                                                                               






próprio transporte dos resíduos, pelo mar territorial ou pela ZEE, deve ocorrer 
somente com autorização do respectivo Estado (art. 210, 5). 
A execução dessas normas, nos termos do art. 216, 1, compete aos 
Estados costeiros nas áreas sob sua jurisdição. Devem atuar também em 
relação a embarcações com suas bandeiras (art. 216, 1, "b"). 
Como se pode ver, a CNUDM não proíbe o alijamento; requer que os 
Estados a regulem de maneira a controlar a poluição. 
Esse viés de mera regulação, todavia, foi substituído pela proibição, 
por meio da Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento 
de Resíduos e Outras Matérias (Convenção de Londres), de 1972, e seu 
protocolo de 1996. Este, substituindo anterior sistema de listas negra e cinza, 
adotou a lista reversa no art. 4, 1, isto é, o alijamento é em regra proibido, salvo 
as exceções expressas do parágrafo 1 do Anexo 1 e, conforme o art. 8, em 
casos de força maior. Ademais, os Estados ficam obrigados a designar órgão 
para emitir permissões, registrar o volume de descargas e monitorar as 
condições do mar em relação à atividade (art. 9, 1). 
 
3.6.2.4 Poluição proveniente de atividades relativas aos fundos marinhos 
 
Nas áreas sujeitas à jurisdição nacional, essa forma de poluição deve 
ser combatida por meio de leis e regulamentos dos respectivos Estados (art. 
298, 1 da CNUDM). 
Tais normas não podem ser menos rigorosas do que as previstas 
internacionalmente (art. 208, 3) - no caso, os parâmetros da Convenção 
Internacional sobre o Preparo, Resposta e Cooperação em caso de poluição 
por óleo (OPRC) e seu protocolo.  
A Regulação 39 do Anexo I da MARPOL também prevê regras 
especiais para plataformas fixas ou flutuantes ligadas a atividades no leito, não 
aplicáveis, todavia, à liberação de substâncias danosas na exploração de 
minerais (art. 2, 3, "b", ii). 
Quanto à responsabilidade, há poucos acordos. A "Convention on Civil 
Liability for Oil Pollution Damage Resulting from Exploration for and Exploitation 
of Seabed Mineral Resources", de 1977, responsabiliza o operador da 





A proteção da Área (leito e subsolo marinho não sujeitos a jurisdição 
nacional) é regulada sobretudo pela Parte XI da CNUDM. 
Nos arts. 209, 1 e 215, determina-se a criação e execução de normas 
internacionais em conformidade com essa parte da convenção. E as leis e 
regulamentos nacionais, conforme o art. 209, 2, devem estar ao menos nos 
mesmos patamares das anteriores. 
Atribui-se à Autoridade especial papel na elaboração das normas, na 
forma do art. 145, bem como competências de supervisão e coordenação. 
O art. 185, 1, confere ao órgão o poder de suspender o exercício de 
direitos de Estado parte que seja infrator contumaz, além de emitir ordens de 
emergência, inclusive para interrupção de atividades, a fim de prevenir danos 
graves (art. 162, 2, "w"). 
Ademais, a Autoridade está habilitada a proibir as atividades quando 






A CNUDM, em preâmbulo proclama o propósito de promover a 
conservação dos recursos vivos marinhos, contém o enquadramento jurídico 
básico para a conservação da vida nos oceanos e, portanto, as diretrizes 
fundamentais da pesca marítima. 
As normas se concentram nas partes V e VII do tratado, relativas à 
zona econômica exclusiva (ZEE) e ao alto-mar, respectivamente. Em termos 
gerais, observam-se duas estratégias: o gerenciamento por zona (regras 
próprias para cada espaço marítimo) e a proteção particularizada de 
determinadas espécies. 
 
3.6.3.1 O gerenciamento por zonas 
 
Cerca de 90% dos estoques pesqueiros explorados comercialmente 
estão na ZEE (TANAKA, 2015, posição 12543), e a CNUDM expressamente 





De acordo com o art. 61, 1, o Estado costeiro deve definir um teto de 
captura na ZEE (a chamada captura permissível). E, nos termos do art. 62, 2, 
também tem de aferir a própria capacidade de explorar o recurso - isso porque, 
se estiver aquém da captura permissível, deverá autorizar a exploração desse 
gradiente por terceiros. 
A captura permissível, ademais, precisa observar o máximo rendimento 
constante (art. 61, 3), ou seja, a quantidade máxima de retirada de peixes que 
não prejudique significativamente a renovação do estoque. Em princípio, só 
poderá ser tirado de um certo estoque de peixes o número que anualmente 
acresce. Na prática, alerta Tanaka, isso não é fácil (TANAKA, 2015, posição 
12558/12593). 
A primeira dificuldade é determinar o total da captura permissível. A 
razão é que uma espécie pescada na ZEE também pode ser capturada fora 
dessa área. Logo, no cálculo, devem-se considerar as pescas dentro e fora da 
ZEE. A convenção não diz como, todavia. Ademais, os dados científicos 
necessários para tanto são escassos e pouco confiáveis, especialmente em 
países em desenvolvimento. 
Mas não é só. Prevê o art. 63, 2 que, no caso de uma mesma 
população ou populações de espécies associadas se encontrarem tanto na 
ZEE como numa área exterior e adjacente à mesma, os Estados devem 
procurar "concertar as medidas necessárias para a conservação dessas 
populações na área adjacente". Para Proelss e Houghton (2015, p. 236), a 
vagueza da disposição constituiu estímulo à exploração excessiva dos 
estoques. 
Assim, salvo a determinação genérica de não colocar em risco os 
recursos com a exploração excessiva, o Estado costeiro acaba tendo o poder 
de determinar a quota que quiser - inclusive fixá-la em patamar compatível com 
sua capacidade máxima de exploração, impedindo o acesso de terceiros. 
A segunda dificuldade apontada por Tanaka diz respeito à validade do 
conceito de rendimento máximo constante como um objetivo de conservação. 
Ele não leva em conta as interrelações das espécies, o status qualitativo do 
habitat, os limites da biomassa de determinada área e fatores de desequilíbrio 
do ambiente. Além disso, o índice correto é raramente alcançado e as medidas 





Sachs diz que, por isso, cientistas têm defendido regulação de 
ecossistemas como um todo, não por espécies (2015, posições 7595/7601). 
Proelss e Houghton (2015, p. 235) consideram que, apesar do 
conteúdo indefinido, o máximo rendimento constante deve ser visto como um 
parâmetro decisivo acordado internacionalmente sobre o manejo da pesca. 
Lembram ainda o art. 61, 3, que determina a observância dos padrões 
internacionais, o que abrangeria instrumentos normativos da FAO, 
especialmente o Código de Conduta da Pesca Responsável. 
O terceiro obstáculo seria a ausência de controle externo para 
validação das medidas adotadas pelos Estados em suas ZEE. Controvérsias 
sobre a exploração nessa área, inclusive a captura permissível determinada, 
estão fora do procedimento obrigatório de solução de controvérsias estipulado 
na parte XV da convenção (art. 297, 3, "a"). 
Churchill destaca ainda, quanto às espécies associadas ou 
dependentes das pescadas, a fragilidade do art. 61, 4, no qual imposto apenas 
que os Estados "devem ter em conta os seus efeitos" sobre elas, "a fim de 
preservar ou restabelecer as populações de tais espécies associadas ou 
dependentes acima de níveis em que a sua reprodução possa ficar seriamente 
ameaçada", redação semelhante à encontrada no art. 119, 1, "b", pertinente ao 
alto-mar (2015, p. 15). 
Assim, para Tanaka, forçoso concluir que as obrigações de conservar 
os recursos marinhos vivos na ZEE permanecem frágeis (TANAKA, 2015, 
posição 12593). 
Quanto ao alto-mar, onde pesqueiros têm atuado com crescente 
frequência, o art. 87, 1, "e", afirma a liberdade de exploração nas condições da 
seção 2 da Parte VII, para conservação da vida marinha nessa área. 
Nos respectivos arts. 116 a 119, a convenção requer que os Estados 
tomem medidas, individual ou coletivamente, para a conservação dos recursos 
vivos. 
No art. 116, consigna-se que os nacionais de um Estado parte poderão 
pescar na forma das obrigações a este impostas pelos tratados assinados, 
considerando ainda os interesses dos outros Estados, sempre observadas as 





O art. 119, 1, também integrante da referida Parte VII, impõe aos 
Estados o dever de tomar medidas para manter ou restaurar as populações 
das espécies capturadas a fim de que se atinja o rendimento máximo 
constante, além de outras providências. 
No art. 119, 2, prevê-se a troca de informações científicas relevantes à 
conservação dos estoques de peixes no alto-mar, por meio de organizações 
internacionais competentes. 
A cooperação, em geral, é a tônica para a exploração sustentável. Pelo 
art. 117, todos os Estados devem colaborar no controle das ações de seus 
nacionais, com vistas à conservação. No art. 118, aborda-se a cooperação 
para o manejo, inclusive negociações quando a mesma espécie for explorada 
por dois ou mais Estados, bem como quanto a espécies diferentes na mesma 
área. 
No entanto, os arts. 117 e 118 não apresentam quaisquer diretrizes 
para essa colaboração, impossibilitando a avaliação de eventual quebra de 
compromissos. 
Proelss e Houghton (2015, p. 238/239) apontam, em conclusão, que a 
proteção da fauna do alto-mar é ainda mais frágil que a estabelecida para a 
ZEE. Além da já referida indeterminação quanto ao meio de cooperação, 
chamam a atenção para o art. 119, "a". O dispositivo requer que os Estados 
tomem medidas para garantir que a pesca não ultrapasse o máximo 
rendimento constante e se conforme a padrões internacionais, mas sem referir 
à fixação de teto de captura ou combate à superexploração dos recursos. Para 
os autores, a diferença na disciplina das atividades no alto-mar resultou num 
sério declínio das populações de interesse comercial nessa área. Por esse 
motivo, aliás, o acordo de implementação da CNUDM, firmado em 199511, 
estabelece em seu art. 7, 2 que os Estados adotem providências compatíveis 
na ZEE e no alto-mar. 
Tanaka também considera que, no geral, a implementação das 
disposições relativas ao alto-mar se mostra modesta (2015, posição 12628). 
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Nas Nações Unidas, prepara-se um projeto de tratado para disciplina 
das atividades em alto-mar. Segundo Wright e outros (2016), é amplamente 
reconhecido que a pesca atualmente constitui a principal fonte de pressão 
sobre a biodiversidade marinha e, por isso, embora alguns Estados aleguem 
suficiência do quadro normativo atual, há crescente consenso de que a questão 
será abordada no novo acordo. Mas não se sabe ainda em que termos isso 
ocorrerá. 
De todo modo, o próprio modelo de gestão por espaços marítimos é 
questionado. 
Tanaka (2015, posições 12635/12643) aponta que um problema 
essencial dessa estratégia reside na divergência entre o mundo natural e o 
jurídico. Os espaços marítimos, definidos pela distância da costa, pouco 
consideram as características do oceano e a vida nele existente. Em 
consequência, as zonas determinadas juridicamente nem sempre 
correspondem às zonas ecologicamente definidas. E isso fica bastante claro no 
que toca às espécies migratórias. Na prática, portanto, uma divisão estanque 
de áreas sob jurisdição nacional e outras fora desta nem sempre é adequada 
para a conservação de algumas espécies. 
Churchill (2105, p. 15) vislumbra ainda outros problemas. A seu ver, as 
disposições tanto para a ZEE quanto para o alto-mar12 são "limitadas, fracas e 
imprecisas", especialmente na segunda área, sem obrigação explícita de evitar 
exploração expressiva. Ademais, a adoção do conceito de máximo rendimento 
constante, pela referência de que será determinado pelos fatores ecológicos 
mas também pelos econômicos (art. 119, "a", 1), permite que a captura 
permissível seja estabelecida com base sobretudo nos últimos. Seria o caso, 
por exemplo, da proteção do emprego na indústria pesqueira, em nível que não 
chegue a ameaçar a existência dos recursos mas prejudique a restauração ou 
manutenção de estoques. 
Ainda de acordo com o autor, as disposições da CNUDM sobre as 
outras zonas são ainda mais fracas (CHURCHILL, 2015, p. 17). Para as águas 
interiores e o mar territorial, há apenas as obrigações genéricas da Parte XII, 
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que no art. 192 singelamente estipula "a obrigação de proteger e preservar o 
meio marinho". O mesmo valeria para a plataforma continental. E, no que toca 
à Área, só há algumas regras específicas. No art. 145, determina-se a tomada 
de medidas que garantam proteção efetiva a esse ambiente, incumbindo-se a 
Autoridade de elaborar a respectiva regulação. Ocorre que os três conjuntos de 
regras ora adotadas pelo órgão contêm apenas disposições vagas de proteção 
ao ambiente marinho, sem referência direta à conservação de espécies. 
Tladi (2015, p. 260/261), por sua vez, chama a atenção para a 
ausência de regras claras no que concerne aos recursos genéticos dos seres 
vivos presentes na Área. Conforme disposto na Parte XI da CNUDM, essa 
zona constitui patrimônio comum da humanidade, com regime próprio, tutelada 
pela Autoridade. No art. 133, estabelece-se que recursos "significa todos os 
recursos minerais sólidos, líquidos ou gasosos in situ, na Área, no leito do mar 
ou no seu subsolo, incluindo os nódulos polimetálicos". E o art. 136 prevê que 
a Área e seus recursos (não só os recursos, portanto, mas toda a Área em si) 
são patrimônio comum da humanidade. 
Sobre os recursos vivos da Área, então, surgiram duas linhas de 
interpretações. 
EUA, Rússia, Islândia, Noruega, Canadá e Japão passaram a defender 
que os recursos ficam regidos pela Parte VII da convenção (regime do alto-
mar), ou seja, liberdade de exploração privada. Isso porque o art. 133 trata 
somente de recursos minerais. 
O Grupo dos 7713, a seu turno, enfatiza o princípio do patrimônio 
comum. Argumenta que a Parte VII lista atividades em que vige a liberdade do 
alto-mar e, nela, não consta a exploração dos recursos genéticos. Ademais, a 
atividade seria qualitativamente diferente da pesca, de modo que não incidiria o 
regime desta. Alega-se também que a pesquisa científica é disciplinada pelo 
art. 87, 1, no qual se prevê sujeição da atividade às regras da Parte XIII, o que 
sugeriria que a pesquisa no fundo marinho fica sujeita à Parte XI. 
A principal falha do argumento, diz Tladi (2015, 262), é ignorar a lógica 
fundamental da convenção: direitos e obrigações sobre os recursos dependem 
da zona onde estão, não da sua natureza. O autor conclui que a Parte VII e 
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seus direitos aplicam-se apenas ao alto-mar (coluna d'água e seus recursos), 
não sobre os fundos marinhos (respectivo leito e subsolo). Mas, como se vê, 
não haveria como resolver a disputa com base só texto da convenção. 
 
3.6.3.2 A proteção de espécies determinadas 
 
A CNUDM estipula regras diferentes para estoques compartilhados de 
peixes (art. 63, 1), estoques presentes dentro e também fora de ZEE (espécies 
tranzonais, art. 63, 2), espécies altamente migratórias (art. 64), mamíferos 
marinhos (art. 65), além de estoques anádromos (art. 66), catádromos (art. 67) 
e sedentários (art. 68). 
Quanto aos estoques compartilhados e presentes tanto dentro quanto 
fora da ZEE, a convenção prevê que os Estados devem entrar em acordo para 
a exploração, mas nada estabelece para o caso em que isso não ocorrer. 
Tampouco fixa diretrizes sobre como deve ser a divisão entre os Estados nem 
a respeito da coordenação das políticas internas. 
Semelhante a disciplina da pesca de espécies altamente migratórias, 
listadas no Anexo I. Há claro dever de cooperação, mas igualmente sem 
mecanismo especificado para tanto. 
Os mamíferos marinhos ficam em parte sob o regime das espécies 
altamente migratórias, pois alguns compõem a respectiva lista do Anexo I. Em 
relação aos demais, a CNUDM permite regulação mais rígida do que em 
relação a outras espécies da ZEE. Não exige, todavia, que assim seja. 
Ademais, prevê cooperação por meio organizações internacionais apropriadas 
e, como nos casos anteriores, não as especifica nem esclarece como seria 
essa colaboração. 
Vale lembrar, entretanto, que há outras convenções sobre mamíferos 
marinhos. Em nível global, incidem indiretamente as disposições da Convenção 
sobre o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção (CITES), de 1973. 
Quanto às baleias, merece referência a Convenção Internacional para 
a Regulamentação da Caça à Baleia (ICRW, na sigla em inglês), de 1946, 
adotada com o propósito de manter os estoques de baleia estáveis, para 





bastante, por conta da queda na demanda e do movimento conservacionista. 
Em 1982, houve uma moratória da pesca comercial, que se efetivou em 
1985/86 e está em vigor até hoje. Ademais, o corpo diretivo criado pelo tratado 
estabeleceu santuários, o que ajudou na recuperação das espécies. 
A renovação anual da moratória, todavia, tem ocorrido em meio a 
intensos debates. 
A convenção, no art. VIII, 1, autoriza a pesca da baleia para fins 
científicos, e o Japão tem se valido dessa cláusula para continuar atividades. 
Provocada pela Austrália, a Corte Internacional de Justiça julgou ilegal o 
programa. Mas não fixou parâmetros sobre como seria a pesca científica 
autorizada pelo tratado. 
Os peixes anádromos (aqueles que se desenvolvem em água doce e 
depois migram para o mar) ficam sob a responsabilidade do Estado em cujos 
rios ocorre o estágio inicial de vida dos animais. O país deverá proceder à 
regulação necessária à conservação dessas espécies, como o estabelecimento 
da captura permissível - essa medida, entretanto, é prevista como uma 
faculdade, não uma obrigação. 
A pesca dos peixes anádromos, em princípio, só poderá ocorrer dentro 
da ZEE - excepciona-se, porém, a hipótese em que essa regra puder prejudicar 
economicamente outros Estados; nesse caso, em que autorizada a pesca no 
alto-mar, prevê-se dever de cooperação para eficácia da regulação do Estado 
costeiro, por meio de organizações regionais. 
As espécies catádromas (aquelas que migram para os rios após 
desenvolvimento no mar, voltando para este apenas para a reprodução) devem 
ser protegidas pelo Estado das águas onde os animais passam a maior parte 
do ciclo de vida. Tal país será o responsável pelo manejo, assegurando o 
trânsito dos animais através do limite externo da ZEE. 
A pesca, aliás, só pode ocorrer dentro dessa zona, nas condições do 
respectivo regime jurídico. Quando ocorrer passagem por ZEE de mais de um 
Estado, deve haver cooperação, observada a responsabilidade primordial do 
Estado hospedeiro da espécie. 
A CNUDM não estabelece, porém, procedimento para o caso em que 





Para Tanaka (2015, posição 12922), a disciplina particularizada de 
espécies tem duas falhas. 
A primeira é que a CNUDM não estabelece regras especiais para todas 
as espécies que disso precisariam. Nada prevê, por exemplo, sobre os animais 
de águas profundas, bastante vulneráveis à pesca por sua longevidade, 
crescimento lento, maturidade tardia e baixa reprodutividade. 
A segunda deficiência, reputada mais fundamental, reside no fato de 
que essa abordagem não leva em conta as interações ecológicas das espécies 
nem as condições ecológicas das quais dependem. 
Proelss e Houghton comentam ainda que, mesmo na CITES, fundada 
na abordagem de proteção por espécies, os animais marinhos têm pouca 
proteção. Além da sub-representação em comparação com a fauna terrestre, 
as espécies de grande interesse comercial estão fora do âmbito da convenção. 
Para os autores, o principal motivo é a prevalência dos interesses econômicos 
da indústria pesqueira e das preferências do consumidor (2105, p. 247/248). 
 
3.6.3.3 Outras estratégias de conservação 
 
A rigor, tanto a abordagem por zona quanto aquela por espécie seriam 
inadequadas para a conservação dos recursos marinhos vivos. Diante dessas 
limitações, os tratados pós-CNUDM14 têm adotado outras estratégias para a 
conservação, centradas em três conceitos fundamentais: desenvolvimento 
sustentável, gerenciamento com base no ecossistema e precaução (TANAKA, 
2015, posições 12938/12945). 
O princípio do desenvolvimento sustentável, entretanto, ainda desperta 
dúvidas quanto à sua normatividade, por falta de entendimento uniforme sobre 
o seu conteúdo. Na opinião de Tanaka, "mais parece um rótulo para vários 
componentes do direito internacional ambiental, com alto nível de abstração"; 
"discutível, portanto, se e em que medida esse conceito pode juridicamente 
disciplinar o comportamento dos Estados" (2015, posições 12985/12991). 
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A abordagem com base no ecossistema busca conservar a estrutura e 
o funcionamento do ecossistema dentro de suas fronteiras ecológicas, de modo 
integrado. Ocorre que sua mera previsão, já que igualmente se cuida de 
conceito indeterminado, também não basta para disciplinar a conduta dos 
Estados. Além disso, as medidas específicas são matéria fundamentalmente 
de política interna, pois a abordagem com base no ecossistema só pode se 
concretizar tendo em vista diversos fatores científicos, políticos e 
socioeconômicos. Logo, difícil ou até impossível que cortes internacionais 
possam apreciar uma alegada violação ao dever de adotar essa estratégia de 
conservação. Mas não é só. Há dúvidas sobre a compatibilidade sobre a 
legitimidade de medidas que transcendam as áreas sob jurisdição nacional 
(TANAKA, 2015, posições 13043 e 13053/13058). 
O princípio da precaução, da mesma forma, tem força normativa 
questionável. Além da aplicação condicionada ao grau de conhecimento 
científico sobre os riscos ambientais, igualmente padece de certa 
indeterminação. Em consequência, pode ser instrumentalizado de forma muito 
diferente em contextos distintos, sobretudo quando considerada a variação das 
capacidades econômicas e tecnológicas dos Estados. Além disso, envolve 
processo decisório intrincado, pois permeado não só pelas questões científicas, 
mas ainda por juízos de custo-benefício, possibilidades técnicas, prioridades 
socioeconômicas etc. Como a avaliação desses fatores é sobremaneira uma 
questão de política interna, seria difícil a atuação de cortes internacionais para 
fazer valer o princípio da precaução (TANAKA, posições 13109/13120). 
Outra abordagem adotada é o reforço da responsabilidade dos Estados 
da bandeira das embarcações. 
Em 1993, com entrada em vigor em 2003, a FAO adotou o Acordo para 
Promover o Cumprimento de Medidas Internacionais de Conservação e Manejo 
por Embarcações Pesqueiras no Alto-Mar. E a mesma organização 
complementou o Acordo de Nova Iorque de 1995, para implementação de 
disposições da CNUDM (UNFSA), com o Código de Conduta para a Pesca 
Responsável, instrumento voluntário também firmado em 1995. 
Esses diplomas legais têm como uma das principais preocupações a 
mudança de bandeiras dos navios ("reflagging"), que passam a adotar a 





regras de pesca. Na prática, entretanto, baixa a eficácia desses acordos, já que 
muitos dos países das bandeiras de conveniência não os assinaram 
(CRETELLA NETO, 2015, posições 18394/18406 e 18440). 
Ainda entre as medidas alternativas, especificamente no tocante às 
atividades fora das áreas sob jurisdição nacional, estão a inspeção no mar e a 
inspeção no porto. 
A inspeção no alto-mar, aplicável apenas entre partes de um acordo, é 
prevista por exemplo nos arts. 21 e 22 do Acordo de Implementação da 
CNUDM de 1995 (UNFSA). O Estado que identificar indícios concretos de 
violação às regras de conservação deverá notificar o Estado da bandeira da 
embarcação infratora, o qual então deverá investigar e tomar as medidas 
cabíveis. Se não o fizer, os inspetores podem pedir ao mestre da embarcação 
que colabore na investigação e até levar a embarcação para o porto mais 
próximo. 
Cumpre observar, todavia, que essas regras de inspeção não 
estabelecem um regime geral aplicável ao alto-mar. O Acordo de 1995 cuida 
apenas dos estoques de espécies altamente migratórias ou presentes dentro e 
fora de áreas sob jurisdição nacional (tranzonais) - e acordos regionais de 
inspeção não são aplicáveis fora das correspondentes zonas de abrangência. 
Ademais, inspeções no mar são custosas e demandam bastante cautela para 
evitar conflitos entre Estados. 
Alguns acordos regionais autorizam a inspeção de embarcações de 
não membros em alto-mar, mas isso obviamente levanta questões de 
legitimidade, ante o princípio da liberdade de pesca em alto-mar e as regras 
gerais de direito internacional. 
A inspeção no porto de embarcações de Estados parte, em nível 
global, aparece no já referido Acordo de Implementação de 1995 (UNFSA), 
relativo a espécies altamente migratórias e tranzonais. O art. 23 atribui ao 
respectivo Estado o direito e o dever de tomar medidas para assegurar a 
efetividade das normas de conservação do alto-mar. Pode, entre outras 
providências, inspecionar a documentação, o equipamento de pesca e a carga 
capturada a bordo. Se verificada violação às normas, o Estado do porto pode 





Em junho de 2016, ademais, entrou em vigor o Acordo sobre Medidas 
do Estado do Porto para Prevenir, Impedir e Eliminar a Pesca Ilegal, Não 
Declarada e Não Regulamentada, assinado em 2009, sob os auspícios da 
FAO. No preâmbulo, prevê que os Estados do porto devem adotar medidas 
efetivas contra essa pesca clandestina, estabelecendo padrões de fiscalização. 
Devem, por exemplo, negar entrada em qualquer dos seus portos se houver 
prova suficiente de infração às normas internacionais (art. 9, 4). 
No entanto, na opinião de Tanaka (2015, posição 13405), o atual 
sistema de inspeção portuária é pouco efetivo devido à insuficiência de 
informação sobre as embarcações e à falta de engajamento dos Estados do 
porto. Além disso, embarcações de não membros dos acordos podem 
simplesmente usar os portos de outros não membros. A efetividade da 





Ao longo do século 19, instrumentos jurídicos surgiram com o objetivo 
de proteger algumas espécies da fauna selvagem. A motivação, contudo, não 
era efetivamente o cuidado com o ambiente, mas assegurar a exploração 
econômica daqueles animais. 
A ideia de preservação em prol das gerações futuras desponta na 
Convenção Internacional para Regulamentação da Caça à Baleia, de 1946. 
Retomada no preâmbulo da Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES), de 
1973, e na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima, 
de 1992, aparece na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), do 
mesmo ano, como "preocupação comum da humanidade", fundamental "para a 
evolução e para a manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera". 
Documento mais icônico sobre o tema em questão, a CDB proclama os 
objetivos de conservação da diversidade biológica15, uso sustentável dos seus 
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elementos e distribuição justa dos benefícios resultantes da exploração dos 
recursos genéticos (art. 1). 
Apesar de confirmar a soberania dos Estados para explorar seus 
recursos na forma de suas políticas ambientais (art. 3 da CDB), o documento 
impõe a adoção de medidas de, entre outras, regulação de recursos biológicos 
importantes, promoção do desenvolvimento sustentável nas áreas adjacentes 
às protegidas, reabilitação de ecossistemas degradados e promoção da 
recuperação de espécies ameaçadas, controle dos riscos associados a 
organismos geneticamente modificados, prevenção do ingresso de espécies 
exógenas, compatibilidade dos usos com a conservação da biodiversidade, 
preservação do conhecimento e práticas de comunidades locais e indígenas, 
elaboração da legislação necessária, disciplina das atividades com impacto 
sobre biodiversidade, e cooperação inclusive financeira, em especial para 
países em desenvolvimento. 
A convenção prevê ainda, "na medida do possível e conforme o caso", 
a criação de áreas de proteção (art. 8, "a"). 
No art. 9, o acordo demanda providências para proteção dos 
componentes da biodiversidade também quando fora de seus habitats, que é o 
caso dos repositórios de material genético, muitas vezes contrabandeados dos 
países em desenvolvimento. 
O art. 14, 1, "a", por sua vez, determina que os Estados assumam os 
procedimentos possíveis para avaliar o impacto ambiental de seus projetos 
com potenciais riscos à biodiversidade, a fim de minimizar danos. 
No art. 15, os signatários são exortados a criar condições que 
permitam o acesso de outros Estados a usos sustentáveis dos recursos 
genéticos, na forma de acordos, bem como leis e regulamentos que promovam 
a participação do Estado fornecedor nos ganhos comerciais obtidos pelo outro. 
Essas regras de acesso e partilha de benefícios foram desenvolvidas, ademais, 
no Protocolo de Nagoya, vigente desde 2014. 
Por força do art. 20, 2, ante o fato de que muitos dos habitats a 
proteger estão em território de países em desenvolvimento, os desenvolvidos 
devem fornecer ajuda financeira aos primeiros, para que possam arcar com os 
                                                                                                                                               
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda 





custos adicionais de implementação das medidas estipuladas na convenção. 
Nessa mesma linha, no art. 16, 1, requer-se a facilidade de acesso ou 
transferências de tecnologia relevante à proteção da biodiversidade. 
A CDB não prevê, entretanto, um procedimento aplicável aos casos de 
descumprimento de suas disposições. Estabelece, no art. 26, que os Estados 
apresentem relatórios à Conferência das Partes, relatando as medidas 
adotadas para concretização dos objetivos do tratado. 
Para a solução de controvérsias, o art. 27 estipula instrumentos 
diplomáticos (negociação, bons ofícios e mediação), bem como a possibilidade 
de declarar sujeição à arbitragem ou à Corte Internacional de Justiça. 
Persistindo a indecisão entre as partes sobre o procedimento a adotar, a 
questão fica subordinada à conciliação, na forma da parte 2 do Anexo II da 
convenção. 
Importante ainda destacar que, conforme o art. 22, as obrigações 
contraídas pelo tratado não afetam os direitos e deveres resultantes de outros, 
salvo quando o exercício destes representar sério dano ou ameaça à 
biodiversidade. Ademais, a implementação da convenção, no tocante ao 
ambiente marinho, deve ocorrer em compatibilidade com os direitos e 
obrigações previstas pelo Direito do Mar. 
Na opinião de Cretella Neto, a CDB reconhece a prevalência da 
CNUDM. E isso decorreria também do art. 311, 3, da chamada Lei do Mar, 
salvo no caso de grave dano ou perigo à biodiversidade (2012, posição 17339). 
No que tange especificamente à proteção da biodiversidade marinha, 
portanto, Cretella Neto considera que o principal instrumento internacional 
ainda é a CNUDM (2012, posição 18205). 
Escassas, todavia, as disposições específicas do tratado sobre o tema. 
No art. 194, 5, a CNUDM estabelece um dever geral de proteção a 
ecossistemas frágeis ou raros. 
No art. 196, 1, fixa-se a obrigação de que os signatários tomem todas 
as medidas necessárias para prevenir ou controlar a poluição marinha 
resultante do uso de tecnologias sob sua autoridade, bem como a introdução 





No âmbito da CNUDM, portanto, a proteção ocorre sobretudo por meio 
da tradicional atribuição de direitos e deveres distintos conforme o espaço 
marítimo. 
Nas áreas sob jurisdição nacional, como a convenção não especifica, a 
proteção da biodiversidade fica abrangida pelas obrigações gerais 
estabelecidas, aos Estados costeiros, nos arts. 192, 194,5 e 196, bem como 
nos arts. 56, 1, "a" e "b", iii (direitos soberanos no tocante à preservação) e 61 
(conservação dos recursos vivos), relativos especificamente à ZEE. 
Indiretamente, ademais, incidem os arts. 211, 1 e 5, e 220, que tratam 
do estabelecimentos de mecanismos para evitar poluição marinha provenientes 
de embarcações. 
O poder do Estado costeiro de aprovar ou não o curso de cabos 
submarinos na plataforma continental (art. 79, 3), ademais, pode ser manejado 
para que a atividade não prejudique a biodiversidade. 
O mesmo se verifica no tocante ao direito exclusivo de autorizar e 
regular a perfuração na plataforma continental (art. 81). 
Nas zonas além da jurisdição nacional (alto-mar e Área), a proteção é 
igualmente indireta, pela ausência de referência específica à biodiversidade. 
A Autoridade tem responsabilidade de proteger o ambiente da Área. 
Ademais, o art. 143, 3 estabelece o dever de cooperação internacional com a 
Autoridade no tocante à pesquisa científica na Área, o que se aplica a 
investigações sobre recursos genéticos. 
No que tange a outros instrumentos aplicáveis, deve-se lembrar ainda 
a Agenda 21, cujo parágrafo 17, 7, prevê que os Estados costeiros, com apoio 
das organizações internacionais, devem tomar providências para proteger a 
biodiversidade marinha nas áreas sob sua jurisdição. 
No parágrafo 17, 66, requer-se ainda especial cuidado em relação 
àquelas áreas com altos níveis de produtividade, bem como outros habitats 
fundamentais, por meio de limitações ao seu uso, através de áreas de 
proteção, por exemplo. Não se trata, todavia, de documento vinculante. 
A CITES também colaboraria visando coibir a comercialização 
internacional de espécies selvagens. Impõe diversas obrigações aos Estados 





atribuindo a fiscalização a autoridades científicas e administrativas de cada 
Estado parte. 
No art. VI, a convenção cuida de licenças e certificados para que 
espécies da fauna e flora possam ser exportadas. Não há previsão de punição 
às infrações, mas a instituída Conferência das Partes pode recomendar a 
interrupção do comércio com o Estado, o que tem apresentado bons 
resultados, segundo Cretella Neto (2012, posição 18731). 
Para o referido autor, no entanto, a biodiversidade marinha carece de 
um instrumento global de proteção. 
A CNUDM contém poucas disposições, ademais insuficientes, 
porquanto limitadas às abordagens por zona e espécie. 
A CDB, embora ampla e abranja o mar, é frágil na disciplina de danos 
transfronteiriços, conservação em alto-mar e prevê ampla discricionariedade 
aos Estados na formulação de suas políticas. Mesmo a previsão de áreas de 
proteção, cada vez mais incorporadas em acordos, requer atenção. Para que 
sejam eficazes, necessário o estabelecimento integrado com normas relativas 
à preservação do ambiente, à prevenção da mudança do clima e à regulação 
da pesca (2012, posição 17667). 
 
3.6.5 Mudança climática 
 
No contexto específico do mar, há três questões a abordar: redução 
das emissões de gases de efeito estufa por transporte marítimo, acidificação do 
oceano e elevação da temperatura da água do mar. 
A poluição atmosférica por emissões de embarcações respondia, em 
2007, por 2,7% do total global (TANAKA, 2015, posição 15771). Regulada pelo 
Anexo VI da MARPOL, a questão teve sua disciplina ampliada em 2011, por 
dois conjuntos de medidas obrigatórias, voltadas à promoção de maior 
eficiência no uso de energia. 
Quanto à acidificação e à elevação da temperatura, não há nenhum 
tratado global específico. O problema é indiretamente enfrentado por meio de 
uma multiplicidade de acordos, que podem ser divididos em 3 grupos: tratados 
contra a mudança climática, tratados com normas de proteção ao ambiente 





O regime de combate à mudança climática, em princípio, é o mais 
adequado para enfrentar a acidificação, provocada pelas emissões de dióxido 
de carbono, e o aquecimento da temperatura do mar, causado por esse e 
outros gases de efeito estufa.  
A definição de mudança climática no art. 12 da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) não abrange alterações 
químicas no oceano. Em princípio, portanto, a acidificação não se enquadraria 
na definição de "efeitos adversos da mudança climática". E, em consequência, 
não haveria incidência dos princípios expressos no art. 3. 
Ocorre que, no Acordo de Paris, firmado em 2015 e com início de 
vigência previsto para 4 de novembro de 2016, o mar é referido no preâmbulo, 
"notando a importância de garantir a integridade de todos os ecossistemas, 
incluindo oceanos". 
Esse tratado pretende manter o aquecimento global abaixo de 2 ºC em 
relação aos níveis pré-industriais – o mais perto possível de 1,5º C – até o final 
do século. Dos 195 países, 186 anunciaram medidas para sustar ou reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa até 2025/2030. 
O objetivo imediato é atingir "um pico das emissões de gases-estufa o 
mais cedo possível". E, na sequência, " iniciar reduções rápidas para chegar a 
um equilíbrio entre as emissões" oriundas das atividades humanas e aquelas 
"absorvidas pelos sumidouros de carbono durante a segunda metade do 
século" (referência às florestas, mas também às técnicas de captação e 
armazenamento de CO2 emitido para a atmosfera). 
O acordo prevê a criação de um mecanismo de revisão dos 
compromissos voluntários dos países, de cinco em cinco anos. A primeira 
deverá ocorrer em 2025, estabelecendo-se que as seguintes mostrem "uma 
progressão". 
Um painel intergovernamental de peritos do clima (GIEC), ademais, 
deverá elaborar em 2018 relatório especial sobre meios para alcance da meta 
de 1,5ºC, bem como sobre os efeitos desse aquecimento. Em 2020, diante dos 
resultados, os países serão convidados a rever suas participações. 
O tratado estabelece ainda que os países desenvolvidos continuem a 
liderar o esforço de redução de gases. Atualmente, há compromisso de 





ao financiamento da transição dos países em desenvolvimento para energias 
limpas, assim como a adaptação aos efeitos do aquecimento. 
Todos os países deverão registrar e publicar suas ações para proteção 
do clima, assim como dados sobre a emissão de gases estufa. Mas tal ponto é 
"flexível" para as nações em desenvolvimento e emergentes. 
Embora o acordo de Paris seja legalmente vinculante, não se prevê 
sanção a quem não cumprir suas disposições. 
Além disso, estudo realizado por grupo internacional de especialistas 
alerta que, caso não sejam adotadas medidas mais drásticas, poderemos 
alcançar já em 2050 o teto de 2º C de aquecimento (UNIVERSAL 
ECOLOGICAL FUND, 2016). 
Em 2015, a temperatura da Terra já superou a marca de 1 °C e, para 
não superar o limite proposto no acordo para o fim do século, seria necessário 
reduzir em 22% a emissão de gases de efeito estufa até 2030. 
No entanto, se todas as metas propostas no acordo forem totalmente 
cumpridas, as emissões não serão reduzidas - deverão apenas se manter nos 
níveis atuais. Pior: caso cumpridos apenas os compromissos assumidos de 
forma incondicional pelos países, isto é, aqueles que não dependem de 
financiamento externo, transferência de tecnologia ou capacitação, as 
emissões devem crescer 6% até 2030. De todo modo, sem a implementação 
do Acordo de Paris, o aumento pode atingir 30%. 
Outros estudos apontaram que, mesmo com o cumprimento das metas 
atuais, na melhor das hipóteses conseguiremos manter o aquecimento global 
em 2,7º C, bem acima do teto fixado no acordo. E, nesse caso, o efeito sobre o 
oceano seria desastroso (MAGNAN, 2016). 
Vale destacar que, recentemente, o combate ao aquecimento global 
ganhou mais um instrumento. Trata-se do chamado Acordo de Kigali, assinado 
em 15 de outubro de 2016, para eliminação progressiva dos 
hidrofluorocarbonos (HFC), um dos gases do efeito estufa mais nocivos ao 
clima. 
O grupo de países desenvolvidos deve reduzir a produção e uso de 
HFC em 10% até o fim de 2019 e 85% antes de 2036, em relação aos níveis de 
2011-2013. Um segundo bloco de países, em desenvolvimento, assumiu o 





maior produtor mundial do gás. Deverão alcançar, em 2029, redução de 10% 
em relação aos níveis de 2020-2022; e, até 2045, diminuição de 80%. Os 
Estados remanescentes, só deverão tomar medidas em 2028, para atingir 
redução de 10% em relação ao período 2024-2026, em 2032, e de 85%, em 
2047. 
No âmbito dos tratados de proteção do oceano, seria possível 
considerar que o dióxido de carbono emitido (e qualquer outro gás de efeito 
estufa) constitui espécie de substância introduzida no ambiente marinho, 
referida no art. 1,1 a 4, da CNUDM. As emissões então poderiam ser 
qualificadas como poluição marinha. 
Ademais, o art. 194, 1, determina que os signatários adotem as 
medidas necessárias para combater a poluição do ambiente marinho "qualquer 
que seja a sua fonte". E no art. 194, 3, entre as providências a tomar, incluem-
se aquelas destinadas a minimizar "a emissão de substancias tóxicas, 
prejudiciais ou nocivas, especialmente as não degradáveis, provenientes de 
fontes terrestres, provenientes da atmosfera ou através dela". 
Vale observar ainda que, no art. 212, 1, a CNUDM obriga os Estados a 
adotar leis e regulamentos, bem como aplicá-los (art. 222), para prevenção e 
controle de poluição atmosférica nas áreas sob sua jurisdição ou por 
embarcações com suas bandeiras. 
Incidiriam ainda as normas relativas à proteção de ecossistemas 
frágeis (arts. 194 e 195), bem como as pertinentes à poluição de origem 
terrestre (arts. 207 e 213). No entanto, essas regras não impõem qualquer 
limite específico de introdução de gases de efeito estufa nos oceanos, nem 
medidas próprias de controle. 
A Convenção de Londres de 1972 e seu protocolo de 1996 também 
merecem menção, pois proíbem a descarga de CO2 no mar. 
A MARPOL igualmente contribuiria de alguma forma, pelas emendas 
ao Anexo VI, já que regula as emissões por embarcações. Mas modesta tal 
contribuição, pois proporcionalmente pequenas tais emissões. 
No regime da diversidade biológica, a acidificação passou a ser 
recentemente discutida, dentro do quadro da Convenção sobre a Diversidade 
Biológica. A minimização do problema, para manutenção da integridade e 





objetivo de número 10 nas Metas de Aichi, estipuladas na reunião da 






4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O mar, segundo se depreende dos relatórios e das pesquisas científicas 
consultadas, enfrenta grave desequilíbrio ecológico por conta das atividades 
humanas, em especial a sobrepesca, a poluição de origem terrestre e o 
aquecimento global. 
De acordo com os autores estudados, o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 14 da ONU reflete essa situação e, ante a tendência de aumento 
da demanda por recursos naturais e de utilização do espaço marinho, catalisa 
esperanças de concretização da ideia de desenvolvimento sustentável em 
relação ao oceano. 
Em princípio, portanto, atingido o objetivo específico de levantar os 
principais usos do mar e os problemas ambientais decorrentes, bem como o de 
verificar a relação entre o ODS14 e a ideia de desenvolvimento sustentável. 
A pesquisa também possibilitou a realização do objetivo específico de 
sistematizar, ainda que de modo panorâmico, as obrigações dos acordos 
internacionais pertinentes. 
Quanto ao objetivo geral, de identificar a contribuição do direito 
internacional para o uso sustentável do oceano, o que se verificou é que o 
respectivo regime jurídico parece aquém da empreitada. Embora expressa a 
necessidade de preservação do ambiente marinho há mais de 30 anos, com a 
assinatura da CNUDM, e, desde então, celebrados diversos acordos no mesmo 
sentido, a degradação tem aumentado. 
Juristas aludem, por exemplo, a uma profusão de regras vagas e sem 
qualquer mecanismo ao menos de verificação de cumprimento. Mencionam 
também a existência de significativas lacunas, sobretudo em relação ao alto 
mar. Como se não bastasse, haveria ainda inadequação de várias normas 
frente às técnicas mais modernas de gestão do meio ambiente, destacando-se 
o modelo de gerenciamento por espaços marítimos e proteção particularizada 
de algumas espécies. 
É de se observar, ademais, a escassez de disposições que promovam a 
elevação do nível de vida das populações afetadas, isto é, que fomentem o 






De acordo com estudo realizado no Reino Unido, embora os governos 
se declarem expressamente a favor de melhorar a saúde dos oceanos e 
construir uma economia do mar sustentável, os planos concretos apresentados 
revelam priorização do crescimento econômico. Adota-se uma visão de que 
algumas poucas mudanças de políticas, governança e fiscalização bastam para 
administrar o impacto das crescentes atividades no mar e na costa (THE 
ECONOMIST INTELLIGENCE UNIT, 2015, p. 10/11). 
Os achados sugerem que algo precisa mudar no âmbito do direito 
ambiental internacional do mar. O cenário atual indica não ser suficiente a já 
hercúlea tarefa de implementação das provisões da CNUDM, conforme 
estipulado na meta 14.c16 do ODS14 da ONU. 
Talvez também seja necessário reformar as regras atuais, tornando-as 
mais adequadas às recomendações científicas, além de dotá-las de objetivos 
claros e mensuráveis (inclusive no aspecto social), bem como de mecanismos 
que promovam cumprimento. 
É de se supor que, para tanto, tendo em vista as pressões econômicas 
de que decorre a degradação do mar e os custos de fiscalização ambiental, o 
direito internacional não poderá se ater ao paradigma de prescrever condutas 
com infrações passíveis de sanção. Haverá de incorporar cada vez mais 
instrumentos de mercado, tornando a sustentabilidade uma postura lucrativa. 
 
                                                 
16
 "Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela 
implementação do direito internacional, como refletido na UNCLOS [Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar], que provê o arcabouço legal para a conservação e utilização 
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